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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/04/2024

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 – NIRE 3.530.003.478-3

Convocação – Assembleia Geral Conjunta Ordinária e Extraordinária a Realizar-se em 23 de abril de 2024.
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada na sede social 
da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 23/04/2024 às 11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda 
chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: I. AGO: (a)exame, discussão e votação das 
contas dos administradores e das demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (b) a não 
instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; e (c) aprovação do Relatório Anual do Comitê de Remuneração. Acham-se à disposição 
dos senhores acionistas, na sede social, os documentos da Administração, exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. II. AGE: (a)deliberar 
sobre a aceitação da RENÚNCIA do cargo de diretor do Banco Paulista S.A.; (b) alteração dos Artigos 6º e 18º do Estatuto Social da Sociedade; 
(c) deliberar sobre a constituição do “Comitê Executivo”, com a inclusão do artigo 20º do Estatuto Social; (d) reformulação e consolidação do 
Estatuto Social da Sociedade para refletir as deliberações constantes desta assembleia, se aprovadas; (e) eleição dos membros da Diretoria 
com mandato até a AGO de 2026, para o cargo de diretor, sem designação especial; (f ) eleição dos membros do Comitê de Remuneração com 
mandato até a AGO de 2026; (g) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação das 
deliberações da ordem do dia; e (h) outros assuntos. SP, 13/04/2024. Marcelo de Toledo Guimarães – Diretor Presidente.

ADL Investimentos S.A.
CNPJ nº 22.387.312/0001-32 - NIRE 35300532899

Convocação - Assembleia Geral Ordinária 2024 (AGO )
1. A acionista Leda Maria Barjas Baléche, brasileira, viúva, aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 3.858.150 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 578.997.388-49, residente e domiciliada nesta Capital, na 
Rua Diego de Castilho, nº 500, aptº aptº 71 – Bloco 03 – Morumbi – CEP: 05704-070, convoca o Dr. Vinicius 
Barjas Baléche, brasileiro, divorciado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n.º 30.321.292-5 SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 223.209.008-61, com endereço nesta capital na Rua Diego de Castilho, 
n.º 500, aptº 191, bloco 03, Morumbi, CEP 05704-070, em comprimento ao disposto do artigo 132 da Lei 
6.404/76 para participar da AGO  que se realizará no dia 24.04.2024, às 14:00hs, em primeira convocação, e 
às 15:00hs em segunda convocação,  com qualquer número de acionistas, de modo totalmente digital e, pois, 
por meio do sistema eletrônico identificado abaixo, a qual será integralmente gravada e permitirá a participação 
e a votação à distância mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa número 81/2020 do 
Departamento Nacional de Registro empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), e que para todos os efeitos 
será considerada como realizada na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 807, conj.2315, em São Paulo, 
Capital do Estado de São Paulo, bairro Cerqueira Cesar, para tratarem da seguinte ordem do dia: (i) Prestação 
de contas pelos então Administradores Srs. Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas 
Baléche  CPF n° 223.209.008-61, referentes aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2019, 31.12.2020, 
31.12.2021, 31.12.2022 e 31.12.2023 sob pena de não o fazendo de forma documentalmente satisfatória 
e com informações necessárias, serem propostas medidas judiciais haja vista transferências de valores de 
contas bancarias da Companhia para beneficiários não identificados nos lançamentos contábeis ou mesmo em 
extratos bancários e, em sendo devolução de mútuos serem apresentadas a memórias de cálculo contemplando 
índices de correção monetárias e juros; (ii) Análise dos balanços patrimoniais e os de resultados econômicos 
dos exercícios sociais encerrados em 31.12.2019, 31.12.2020, 31.12.2021, 31.12.2022 e 31.12.2023 para 
apuração e confirmação de lucros em cada um daqueles exercícios sociais e sua respectiva distribuição na 
proporção de 50% para a acionista que convoca esta AGO e 50% para o Espólio de Antônio Baléche em cursos 
operante da 3ª Vara da Família e Sucessões desta Capital mediante a depósito judicial ou investidos junto aos 
bancos nos quais a Companhia  tem contas de aplicações financeiras; (iii) Apresentação pelos Srs. Hugo Luis 
Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche  CPF n° 223.209.008-61, de todos os documentos 
que respaldaram quaisquer contratos de mútuo da Companhia, de qualquer importância em que figure ela como 
mutuante ou mutuária e justifiquem a existência de todo e qualquer passivo com a respectiva documentação; 
(iv) Aprovação da remuneração de valores disponibilizados para a Companhia pela acionista que convoca esta 
AGO com a respectiva memória de cálculos contendo critérios adotados sendo certo que não foram aprovados 
pela acionista que convoca esta AGO;  (v) Fixar em R$ 15.000,00 a remuneração da Diretora Leda Maria Barjas 
Baléche para o período compreendido entre o dia 24.04.2024 e ao dia da realização da AGO de 2025; (vi) Outras 
matérias relacionadas e pertinentes aos tópicos anteriores, especificamente atinentes à origem e destinação de 
recursos de e para  a Companhia, e inclusive aqueles advindos de imóveis pertencentes a Kadisha Participações 
Ltda. CNPJ nº 32.423.308/0001-36 e destinação de recursos sacados de contas bancárias da Companhia; e a 
depender das informações prestadas pelos administradores a identificação dos beneficiários, acionistas ou não, 
receptores de valores identificados ou estimados. 2. Para os esclarecimentos que se fizerem necessários sobre 
as matérias objeto da ordem do dia da AGO ora convocada, poderão estar presentes assessores devidamente 
convocados pelos acionistas e identificados para conhecimento dos demais acionistas, e para tanto identificados, 
convidados esses que deverão se cadastrar no endereço eletrônico (hlaw@hlaw.com.br) para participarem da 
AGO ora convocada conforme abaixo informado. Instruções Gerais: a.) Nos termos do Artigo 126 da LSA e da 
IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista deverá apresentar o documento de identificação 
e/ou o documento societário respectivo. Com relação à participação de acionista por meio de procurador, deve-
rão ser observados os requisitos do artigo 126 da LSA. b.) Os acionistas que desejarem participar da Assembleia 
deverão solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, obrigatoriamente, até 30 minutos antes 
da abertura dos trabalhos da Assembleia, mediante envio de e-mail ao seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.
com.br, até 48 horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia, e para o qual também serão 
encaminhados os documentos de identificação e de representação. O e-mail enviado com a solicitação e respec-
tivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os acionistas que se credenciarem e participarem 
via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e da folha correspondente 
do Livro de Presença, os quais deverão ser firmados pelo Presidente e Secretário da mesa.  c.) Após o envio 
do e-mail pelo acionista com o seu documento ou de seu procurador, será enviado um convite individual com o 
link de acesso e instruções sobre o registro no sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual 
serão enviados aos endereços de e-mail que tiverem sido validados no credenciamento. d.)  Participação e voto 
a distância: As manifestações de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, se for o caso, 
serão entregues pelos acionistas na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação 
escrita poderá ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no 
sistema eletrônico. Os acionistas, desde já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes 
da gravação da Assembleia, em qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre as questões 
acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem eletrônica para o endereço eletrônico acima mencionado. 
São Paulo, 12/04/2024. aa) Leda Maria Barjas Beléche . Acionista e Administradora. (15, 16 e 17/04/2024)

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada de forma híbrida (presencial e virtual), no dia 24/04/2024, às 10:00 horas, no escritório Ulhôa Canto, na 
Avenida Afrânio de Melo Franco, 290, Torre Executiva, 4º andar, Leblon, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, para apreciação 
de deliberação sobre: em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2023; e (ii) a destinação do lucro do referido exercício e a 
distribuição de dividendos; em Assembleia Geral Extraordinária: (i) exclusão do Conselho de Administração da Companhia 
e adequação do Estatuto Social às novas regras de administração; (ii) reeleição dos membros da diretoria para o próximo 
biênio, (iii) remuneração dos membros da diretoria; e (iv) demais assuntos de interesse geral. Os administradores 
esclarecem que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. 
Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Fica esclarecido, ainda, que a AGOE 
em questão não será realizada na sede da Neslip S.A. devido à limitação de espaço em tal local.  Comunicamos, ainda 
que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
nos jornais costumeiros. São Paulo, 11 de abril de 2024. Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925

CONVOCAÇÃO Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O., dia 30/04/24, às 11:00 hs, na Rua Azevedo 
Soares nº 1101, com a seguinte ordem do dia: (i) contas e demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo 
em 31/12/23; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (iii) outros assuntos. 

Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente (SP 12/04/24)

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ/MF nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SWC Special Opportunities Brazil, LLC, na qualidade de acionista da CAPTALYS COMPANHIA DE 
CRÉDITO (“Companhia”), nos termos do art. 123, parágrafo único, c, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das 
S.A.”) informa que ficam convocados os acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, em 24 de abril de 2024, 
às 11 horas (horário de Brasília), de forma exclusivamente presencial, na sede da Companhia, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 7º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.552-040, para deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: 
(a) fixação da remuneração global dos administradores, nos termos do art. 152 da Lei das S.A.; 
(b) reprovação da deliberação do Conselho de Administração da Companhia ocorrida em 14 de 
dezembro de 2023; e (c) propositura de ação de responsabilidade civil contra os administradores por 
prejuízos causados à Companhia pelas deliberações do Conselho de Administração da Companhia 
ocorridas em 14 de dezembro de 2023, nos termos do art. 159 da Lei das S.A. Para participar e votar 
na Assembleia, os representantes dos acionistas deverão apresentar documentos que comprovem 
seus poderes para praticar tais atos em nome dos respectivos acionistas, inclusive os documentos 
societários e procurações aplicáveis, nos termos da legislação aplicável.

São Paulo, 16 de abril de 2024
SWC SPECIAL OPPORTUNITIES BRAZIL, LLC

Acionista nos termos do art. 123, parágrafo único, “c”, da Lei das S.A.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE nº 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 28 de março de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do 
Conselho de Administração. Rua Pais Leme, 524, 4º Andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904. Ref.: Renúncia 
ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MÔNICA DA CRUZ LAMAS, brasileira, solteira, engenheira, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 56.401.832-6/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 888.170.837-04, com 
endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4 andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, 
apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual fui eleita na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/07/2023 
às 10h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo 
período. Atenciosamente, MÔNICA DA CRUZ LAMAS - Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil. Ciente em: 
28/03/2024. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. - Fábio Russo Corrêa - membro efetivo e Presidente - 
Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil. JUCESP nº 140.023/24-0 em 05.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170

RENÚNCIA
São Paulo/SP, 28 de março de 2024. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS (“Companhia”). Aos 
cuidados do Conselho de Administração. Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Parte, bairro Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. 
Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MÔNICA DA 
CRUZ LAMAS, brasileira, solteira, engenheira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 56.401.832-6/SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob o nº 888.170.837-04, com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º 
Andar, Parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, 
ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleita na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05/12/2022 às 10h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as 
informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MÔNICA DA CRUZ LAMAS. 
Ciente em: 28/03/2024. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS - Fábio Russo Corrêa - Diretor 
Superintendente. JUCESP nº 140.764/24-0 em 05.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FIVE TRILHOS -
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
RENÚNCIA

São Paulo/SP, 27 de março de 2024. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 5, 
bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 
6.404/76, eu, ROBERTO VOLLMER LABARTHE, brasileiro, casado, matemático, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 53.527.699-0/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 468.919.357-68, com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, 222, bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha 
RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/2024 
às 16h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no 
respectivo período. Atenciosamente, ROBERTO VOLLMER LABARTHE. Ciente em: 27/03/2024, FIVE TRILHOS - 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 140.803/24-5 em 09.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas cumulativa-
mente em 25 de abril de 2024, às 16:00 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, excepcio-
nalmente, na Avenida Paulista, nº 1978, 9º andar, conjuntos 91 e 92, Cerqueira Cesar, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01418-102, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço patri-
monial e as demais demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, conforme publicados na edição de 18 de março de 2024 do jornal “O DIA SP”, bem 
como na página do mesmo jornal na internet, nas páginas 02 e 03; (ii) deliberar a respeito da destinação do 
resultado do exercício; e (iii) conhecer a renúncia apresentada por membro do Conselho de Administração 
da Companhia e a subsequente eleição de seu substituto. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar 
sobre (i) a remuneração anual global dos administradores da Companhia; (ii) a transferência do endereço 
da sede da Companhia e a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social; (iii) a alteração do Esta-
tuto Social: (a) para prever expressamente a possibilidade de conversão de classe de ações de emissão da 
Companhia, de ordinárias em preferenciais; e (b) para prever expressamente a possibilidade de realização 
de assembleias gerais de forma também semipresencial ou exclusivamente digital; (iv) o aumento do capital 
social da Companhia, mediante a emissão de novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, 
em razão dos exercícios das opções de compra outorgadas no âmbito do Plano de Opção de Compra de 
Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 7 de agosto de 2020, e a correspondente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (v) a conversão da espécie de ações de titularidade de determina-
dos acionistas da Companhia, de ordinárias em preferenciais; (vi) a proposta de aumento do capital social 
da Companhia, no valor de até R$13.235.260,30 (treze milhões, duzentos e trinta e cinco mil duzentos 
e sessenta reais e trinta centavos), mediante a emissão de até 4.968.586 (quatro milhões, novecentas e 
sessenta e oito mil quinhentas e oitenta e seis) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
e até 13.272 (treze mil duzentas e setenta e duas) novas ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) por ação e, conforme 
aplicável, a correspondente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (vii) a consolidação do Estatuto Social 
para refletir as alterações propostas nos itens anteriores; e (viii) a autorização à administração da Compa-
nhia para praticar todos os atos necessários à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será 
transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver 
e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas 
que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. 
Para que os representantes legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão 
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 16:00 horas, horário de Brasília, do dia 24 de abril de 
2024, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionis-
ta ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do 
seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e 
(iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras 
completas, bem como os documentos pertinentes para discussão da ordem do dia estão à disposição de V. 
Sas. na sede social da Companhia, conforme aviso aos acionistas publicado nas edições dos dias 13, 14 e 
15 de março de 2024, do jornal “O DIA SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet, nas páginas 
1, 3 e 1, respectivamente. São Paulo, 16 de abril de 2024. Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres 
Filho - Presidente. (16, 17 e 18/04)

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2024
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 18 de março de 2024, de forma digital, considerada, portanto, como realizada 
na sede da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo 
Madeira, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada 
a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças. 3. Mesa. Presidente: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho. 
Secretário: Anrafel Vargas Pereira da Silva. 4. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
decidiu alterar o endereço da filial da Companhia, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.623.970/0004-06, cadastro  
NIRE perante a JUCEB nº 29.900.887.227, situada no Estado da Bahia, cidade de Salvador, de Rua Conde de 
Porto Alegre 500, bairro IAPI, CEP 40330-200, Salvador, Bahia, para Rua Professor Moura Bastos 500, bairro 
IAPI, CEP 40323-410, Salvador, Bahia 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 18 de março de 2024. Mesa: 
Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Presidente da Mesa, Anrafel Vargas Pereira da Silva - Secretário de 
Mesa. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pereira da 
Silva. JUCESP nº 141.394/24-9 em 08.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2024
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 26 de março de 2024, de forma digital, considerada, portanto, como realizada 
na sede da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo 
Madeira, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a 
publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, 
tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presenças. 3. Mesa. Presidente: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho. Secretário: 
Anrafel Vargas Pereira da Silva. 4. Ordem do dia. (i) aprovação do Laudo de Avaliação do Acervo Contábil da 
Companhia; (ii) Transferência de 100% da participação Societária detida na Battre – Bahia Transferência e Tratamento 
de Resíduos Ltda., Termoverde Salvador S.A. Essencis BA S.A., Aguas Claras Ambiental – Centro de Tratamento e 
Benefi ciamento de Resíduos Ltda. para a Revita Bahia S.A. (iii) aprovação de aporte de capital na Revita Bahia S.A.. 5. 
Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidiu: 5.1. Aprovar o Laudo de Avaliação, elaborado 
com o efeito de respaldar o aporte de capital da Companhia na Revita Bahia S.A. sociedade por ações com sede na 
Capital do Estado da Bahia, na Rua Conde de Porto Alegre, nº 500, garagem, IAPI CEP 40330-200, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 51.065.675/0001-50, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o 
NIRE 29.205.735.040 (“Revita Bahia”); 5.2. Em decorrência do exame do Laudo de avaliação, o valor do aporte de 
capital da Companhia na Revita Bahia corresponderá ao ativo de investimento societários, signifi cando a transferência 
de 100% (cem por cento) das quotas da: 5.2.1. Battre – Bahia Transferência e Tratamento e Resíduos Ltda 
com sede na Rodovia BA 526, KM 6,5 São Cristóvão, Bairro São Cristóvão, no município de Salvador - BA, CEP 41510-
000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 03.558.482/0001-98 (“Battre”), avaliadas em R$ 67.177.451,71 (sessenta e sete 
milhões, centro e setenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e setenta e um centavos); 5.2.2. Termoverde 
Salvador S.A, com sede na Rodovia BA 526, KM 6,5 São Cristóvão, Bairro São Cristóvão, no município de Salvador - 
BA, CEP 41510-738, Prédio II, térreo sala 02, Bairro Jaguaré, no município de São Paulo – SP, CEP 05348-000, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 10.267.349/0001-48 (“Termo Verde”), avaliada em R$ 35.276.086,74 (trinta e cinco milhões, 
duzentos e setenta e seis mil, oitenta e seis reais e setenta e quatro centavos); 5.2.3. Essencis BA S.A, com sede na 
Cidade de São Francis do Conde, Estado da Bahia, na Rodovia BA 522, s/nº, Zona Rural, CEP 43900-000, inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 11.164.913/0001-60 (“Essencis BA”), avaliada em R$ 14.608.364,87 (quatorze milhões, seiscentos 
e oito mil, trezentos e sessenta e quatro reais e oitenta e sete centavos); e 5.2.4. Águas Claras Ambiental – 
Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda., com sede na Rua Gilran do Carmo. 30, Santo 
Antônio do Rio das Pedras, CEP. 43700-000, no município de Simões Filho, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 17.740.245.0001-58 (“Águas Claras”) avaliada em R$ 10.184.327,32 (dez milhões, cento e oitenta e quatro mil, 
trezentos e vinte e sete reais e trinta e dois centavos). 5.3. Diante do exposto acima, aprova o aumento de capital da 
Revita Bahia no valor de R$ 125.246.230,64 (cento e vinte e cinco milhões, duzentos e quarenta e seis mil, duzentos e 
trinta reais e sessenta e quatro centavos) e sua consequente integralização. 6. Encerramento. Nada mais havendo a 
tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 
de março de 2024. Mesa: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Presidente da Mesa, Anrafel Vargas Pereira 
da Silva - Secretário de Mesa. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Frederico Guimarães da Silva e 
Anrafel Vargas Pereira da Silva. JUCESP nº 141.859/24-6 em 08.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Salipart Participações S/A
CNPJ 00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada no dia 25/04/2024 às 15:30 horas na sala da diretoria do imóvel 
situado na Rua Florêncio de Abreu, 123, São Paulo - SP tendo em vista que sua sede social encontra-se 
em reforma, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Aprovação das demonstrações 
financeiras do exercício de 2023; b) Transferência do saldo do resultado líquido do exercício para a 
conta de lucros acumulados; c) Determinação do montante de dividendos a serem distribuídos até 
31/12/2024. São Paulo, 16 de abril de 2024. Mario Roberto Rizkallah - Diretor
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                                        1ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE TATUAPÉ/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça sobre a parte ideal correspondente a 40% do bem imóvel e para intimação do executado J. 
RUFINUS DIESEL LTDA (CNPJ nº 38.936.787/0001-70), e outros, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 
Processo nº. 0009816-55.2018.8.26.0008, ajuizado pela TRANSBRASIL TRANSPORTE E LOCADORA DE VEÍCULOS 
LTDA (CNPJ nº 10.473.967/0001-44). O Dr. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível Regional do 
Foro de Tatuapé/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e 
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 22/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão 
com início no dia 24/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 14/05/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 51.195 do 16° CRI de São Paulo – SP: Parte ideal correspondente à 
40% do imóvel: UMA CASA, à Rua Assis Jorge, n° 154, antiga Travessa 2, caminho particular, no 31° Subdistrito-
Pirituba. AVALIAÇÃO ATUALIZADA correspondente a 40% do bem imóvel: R$ 2.256.499,25 (dois milhões, duzentos e 
cinquenta e seis mil, quatrocentos e noventa e nove reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal 
de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. FÁBIO ROGÉRIO BOJO PELLEGRINO JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        29ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 29º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos hereditários sobre o bem e para intimações dos executados espólio de NADIR 
SILVEIRA GOMES DA COSTA (CPF nº 020.852.838-53); e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1080658-34.2013.8.26.0100, ajuizado pelo ALEX KIYAI (CPF nº 106.254.748-99). A Dra. 
Daniela Dejuste de Paula, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 22/04/2024 às 
14:00h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 24/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 
14/05/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 113.003 do 14° CRI de 
São Paulo - SP Imóvel: Apartamento Duplex, nº 142 – localizado no 14º andar e cobertura do Edifício Búzios situado 
na Alameda Dos Anapurus, nº 1.543 em Indianópolis – 24°Subdistrito. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 2.125.709,50 
(dois milhões, cento e vinte e cinco mil, setecentos e nove reais e cinquenta centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. DANIELA DEJUSTE DE PAULA JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        ÚNICA VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE PIRANGI/SP - OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça sobre a parte ideal correspondente a 50% do bem imóvel e para intimações dos executados 
JOSE EDUARDO MAGATTI (CPF nº 832.534.598-53); e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1000693-17.2017.8.26.0698, ajuizado pelo FMC QUÍMICA DO BRASIL LTDA (CNPJ nº 
04.136.367/0002-79). O Dr. Vinicius Monerat Toledo Machado, Juiz de Direito da Única Vara Cível do Foro de 
Pirangi/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 22/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h, entregando-o a 
quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
24/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 14/05/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 8.976 do CRI de Viradouro - SP 50% do Imóvel: UM LOTE DE TERRENO sem 
benfeitoria, localizado na zona urbana desta cidade e comarca de Viradouro/SP, designado sob n° 68 (sessenta e 
oito) da quadra 04 (quatro) do Loteamento denominado Residencial Nova Viradouro II. AVALIAÇÃO ATUALIZADA 
referente a 50% do imóvel: R$ 48.898,57 (quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e oito reais e cinquenta e sete 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. VINICIUS MONERAT TOLEDO MACHADO JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        37ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 37º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada ESPÓLIO DE AUGUSTA MARIA DE JESUS (CPF 
nº 086.808.988-56), e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS 
CONDOMINIAIS, Processo nº. 1115577-39.2019.8.26.0100, ajuizado pelo CONDOMINIO EDIFICIO JOÁ (CNPJ nº 
54.224.209/0001-68). A Dra. ADRIANA CARDOSO DOS REIS, Juíza de Direito da 37ª Vara Cível do Foro Central/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 22/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 24/04/2024 às 
14:01h, e com término no dia 14/05/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM: Matrícula nº 50.760 do 2° CRI de São Paulo - SP Imóvel: UNIDADE AUTONOMA número 108 no 10° andar ou 
11° pavimento do “EDIFICIO JOÁ”, situado à Alameda Barão de Limeira números 1.162, 1.170 e 1.174, com entrada 
principal pelo número .162, no 11° subdistrito – Santa Cecília. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 230.978,66 (duzentos e 
trinta mil, novecentos e setenta e oito reais e sessenta e seis centavos), devidamente pela tabela TJSP (março de 
2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. ADRIANA CARDOSO DOS REIS JUIZ(A) 
DE DIREITO 
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                                        2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE INDAIATUBA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e Única Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação da executada VALDINEIA DE SOUZA 
NASCIMENTO (CPF nº 064.116.835-73), expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0002522-
03.2021.8.26.0248, ajuizado pelo EDIMARCOS FRANCISCO COUTINHO NASCIMENTO (CPF nº 037.803.205-41). O Dr. 
Sérgio Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Indaiatuba/SP, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução 
do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação em Praça Única, devendo-se respeitar o 
direito de preferência entre as partes, conforme disposto no art. 1.322, parágrafo único, do Código Civil, designando-
se com início no dia: 22/04/2024 às 14:00h, e com término no dia: 22/05/2024 às 14:00h, não sendo aceito lance 
inferior da avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) 
abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 96.666 do CRI de Indaiatuba – SP: Os Direitos do Imóvel: Um lote de terra sob 
nº 67, da quadra 18, do loteamento denominado ‘Jardim dos Colibris’, nesta cidade e Comarca de Indaiatuba. 
AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 309.765,40 (trezentos e nove mil, setecentos e sessenta e cinco reais e quarenta 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. SÉRGIO FERNANDES JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimações dos executados EUSTÁQUIO BRASILIENSE (CPF 
nº 094.028.188-04); e outros,expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0007442-69.2021.8.26.0361, 
ajuizado pela ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE LOTES EM ARUÃ (CNPJ nº 68.029.099/0001-98). O Dr. Alex Freitas 
Lima, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 22/04/2024 
às 14:00h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 24/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 
14/05/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 54.403 do 2° CRI de 
Mogi das Cruzes - SP OS DIREITOS sobre o imóvel: UM TERRENO composto do lote n° 27 da Quadra n° 85, do 
loteamento CIDADE PARQUELÂNDIA, situado no lugar denominado Capelinha, Bairro de Itapeti. AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 1.103.912,13 (um milhão, cento e três mil, novecentos e doze reais e treze centavos), atualizada 
pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. ALEX FREITAS LIMA JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BAURU/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados CLAUDECIR ROMEU (CPF nº 158.184.028-
43); e outros, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0009269-44.2023.8.26.0071, ajuizado pelos 
exequentes ANTONIO CLÁUDIO ROMEU (CPF nº 042.218.498-51); e outros. O Dr. Marcelo Andrade Moreira, Juiz de 
Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça 
nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará 
a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 22/04/2024 às 14:00h, e com término no 
dia 24/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 24/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 14/05/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 70% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 83.307 do 1° CRI de Bauru - SP Imóvel: O 
PRÉDIO RESIDENCIAL tipo PMH, com 41,25m² de construção, sob nº 434 da Rua Dr. Pedro de Toledo, na cidade de 
Avaí, comarca e 1ª Circunscrição Imobiliária de Bauru. AVALIAÇÃO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), conforme 
laudo de avaliação e homologação nas fls.96 dos autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. MARCELO ANDRADE MOREIRA JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        2ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA MARINA 
LTDA (CNPJ nº 62.747.688/0001-25); e outros, expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL – PLANO DE SAÚDE, 
Processo nº. 0538525-88.2000.8.26.0100, ajuizado pelo espólio de ARIANE CORREA DOS SANTOS TEIXEIRA. O Dr. 
Tom Alexandre Brandão, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 22/04/2024 às 
14:00h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 24/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 
14/05/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 108.399 do 8° CRI de 
São Paulo/SP: IMOVEL de uso comercial, contendo Três casas situadas na RUA PROFESSOR NELSON DE SENNA, nº 
10, antiga Rua Palissandra, anteriormente Avenida Circular, e respectivo terreno, constituído de parte dos lotes nºs 
2, 3 e 8 da quadra 68, da Vila Santa Catarina. AVALIAÇÃO: R$ 3.622.000,00 (três milhões e seiscentos e vinte e dois 
mil), conforme laudo de avaliação (janeiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. TOM ALEXANDRE BRANDÃO JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        10ª VARA CÍVEL DO FORO 
CENTRAL/SP – 10º OFÍCIO CÍVEL 

 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações 
dos executados RITA MÁRCIA DE ALMEIDA COSTA 
LIBONATI (CPF nº 074.333.428-00), e outros, expedido nos 
autos da ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, 
Processo nº. 1117006-12.2017.8.26.0100, ajuizado por 
BANCO BRADESCO S/A (CNPJ nº 60.746.948/0001-12). A 
Dra. Andrea de Abreu, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível do 
Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo 
Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e 
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 22/04/2024 às 
14:00h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao 
da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão 
com início no dia 24/04/2024 às 14:01h, e com término no 
dia 14/05/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, 
não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por 
cento), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 
843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o 
equivalente à quota-parte do coproprietário ou do 
cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da 
alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou 
ao cônjuge não executado a preferência na arrematação 
do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada 
a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na 
qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao 
coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o 
correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor 
da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM: Matrícula nº 28.425 do 2° CRI de São Paulo – SP: 
Imóvel: APARTAMENTO n° 24, no 2° andar do “Edifício 
Luzon” situado na ALAMEDA BARAO DE LIMEIRA n° 912, 
esquina com a Alameda Nothann, no 11° subdistrito, Sta. 
Cecília. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 379.737,78 
(trezentos e setenta e nove mil, setecentos e trinta e sete 
reais e setenta e oito centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. ANDREA DE ABREU JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 
 

NÓRDICA VEÍCULOS S/A
CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 - NIRE: 41300004218

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Nórdica Veículos S.A., para  se reunirem
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - (AGOE) a ser realizada às 09h00, do
dia 30/04/2024, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 795,
CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
EM AGO:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2023;
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2023;
(iii) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia;
(iv) Fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho de Administração
e da Diretoria da companhia;
EM AGE:
(I) Aumento de Capital por Incorporação de Reservas;
(II) Assuntos Gerais.

Curitiba, 15 de abril de 2024.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77 - NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para  se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - (AGOE) a ser realizada às
10h00, do dia 30/04/2024, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred
Nobel, 635, CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
EM AGO:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2023;
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2023;
(iii) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia;
(iv) Fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho de Administração
e da Diretoria da companhia;
EM AGE:
(I) Aumento de Capital por Incorporação de Reservas;
(II) Assunto Gerais.

Curitiba, 15 de abril de 2024.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 74FA-88DE-4A67-AE29.
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CEOS Administradora de Bens S/A
CNPJ nº 23.698.040/0001-54
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2023 2022
Não circulante

Clientes 8 2.203.916 2.203.916
Aditantamentos a terceiros 42.311 42.311
Contas a receber e outros recebíveis 9 521.996 522.745

Total do ativo não circulante 2.768.223 2.768.972

Total do ativo 2.768.223 2.768.972

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2023 2022
Não circulante

Notas promissárias a pagar 10 438.210 438.119
Obrigações Fiscais 225.055 225.055
Debêntures 11 1.425.034 1.425.034
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 304.955 304.955
Adiantamentos de clientes 508.694 508.694

Total do passivo não circulante 2.901.948 2.901.857
Patrimônio líquido

Capital integralizado 12 39.393 39.393
Prejuízo do exercício  (173.118)  (172.278)

Total do patrimônio líquido a descoberto  (133.725)  (132.885)
Total do passivo e patrimônio líquido a descoberto 2.768.223 2.768.972

Demonstrações do Resultado e Resultado Abrangente em
31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

2023 2022
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (839)  (617)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras

líquidas  (839)  (617)
Despesas financeiras  (1)  (9)

Resultado financeiro líquido  (1)  (9)
Resultado antes dos impostos  (840)  (626)

Imposto de renda e contribuição social diferidos
Resultado do Exercício  (840)  (626)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2023 2022
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes de Empresas

Investidas Reconhecidas por Meio do Método de
Equivalência Patrimonial

Resultado do exercício  (840)  (626)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado do exercício  (840)  (626)

Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado do exercício  (840)  (626)
Impostos de renda e contribuição social diferidos

 (840)  (626)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  749  (14.741)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  91  (70)
Debêntures - 15.437
Caixa líquido das atividades operacionais

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do período - -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período - -
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa - -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em
31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Capital Social Prejuízos Acumulados Total
Em 01 de janeiro de 2022 39.393 (171.652)  (132.259)
Prejuízo do exercício - (626)  (626)
Em 31 de dezembro de 2022 39.393  (172.278)  (132.885)
Prejuízo do exercício -  (840)  (840)
Em 31 de dezembro de 2023 39.393  (173.118)  (133.725)

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto Operacional: A CEOS é uma sociedade anônima, constituída
no dia 22 de outubro de 2015, com sede localizada na Rua Gomes de
Carvalho, nº 1510, 1º andar, conjunto 192, sala 34, Vila Olímpia, CEP
04.547-005, São Paulo. A Companhia tem por objeto social (a) a prestação
de serviços de administração de contas a receber e a pagar; (b) a cobran-
ça de recebíveis e a liquidação de passivos, em seu nome ou de terceiros;
(c) a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, bem
como em consórcios e associações; e (d) dar cumprimento às obrigações
previstas no plano de recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A e da
Galvão Participações S.A, homologado pelo Juízo da 7ª Vara Empresarial
da Capital do Estado do Rio de Janeiro, processo nº 0093715-
69.2015.8.19.0001, a ela designadas, tais como, mas não se limitando, (i)
a assunção dos débitos concursais da Galvão Participações S.A e a consoli-
dação dos débitos concursais da Galvão Engenharia S.A; e (ii) a emissão, a
administração e a amortização de debêntures e notas promissórias para
alocação dos credores concursais das mesmas.
2 Cisão: A CEOS foi constituída com respaldo na Cláusula 3.6 do Plano de
Recuperação Judicial das Recuperandas, aprovado em Assembleia Geral de
credores e homologado pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro de
2015. O capital social da CEOS foi formado por: (i) ativos da Galvão Enge-
nharia S.A relacionados no Plano de Recuperação Judicial, especialmente
em sua Cláusula 3.5, igualmente por meio da cisão descrita no item (i) acima;
(ii) passivos concursais da Galvão Engenharia S.A, vertidos à CEOS por meio
da cisão parcial da Galvão Engenharia S.A, de acordo com o Balanço
Patrimonial da cindida, datado de 31 de outubro de 2015; (iii) ativos da
Galvão Participações S.A relacionados no Plano de Recuperação Judicial, es-
pecialmente sua Cláusula 3.5, igualmente por meio do instrumento de
assunção de dívida citado no item (iii) acima; e (iv) passivos concursais da
Galvão Participações S.A, vertidos à CEOS por meio do “Instrumento Particu-
lar de Assunção de Dívidas, Cessão de Créditos e Outras Avenças” celebra-
do em 30 de novembro de 2015.
3 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que se-
guem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia
foi autorizada pela Administração em 12 de março de 2024.
4 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e di-
vulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos,
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabe-
leceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores jus-
tos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral
de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia
revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avalia-
ção. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou servi-
ços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a con-
clusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o ní-
vel na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifica-
das. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos
e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1,
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hie-
rarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em
que ocorreram as mudanças.
6 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia foram
preparadas com base no custo histórico.
7 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo
em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perío-
dos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de renda e con-
tribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes
valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e
contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais,
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na exten-
são em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam

disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e
contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O
imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera apli-
car as diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até
a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Compa-
nhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos.
O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns cri-
térios forem atendidos. b) Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e
recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos ju-
ros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo
de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas
garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da ges-
tão de caixa da Companhia. c) Instrumentos Financeiros: A Companhia
classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e emprésti-
mos e recebíveis. A Companhia classifica passivos financeiros não derivati-
vos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos fi-
nanceiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento: A
Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívi-
da inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e
passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos
ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação
que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos,
é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é re-
tirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e
somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não deriva-
tivos – mensuração - Ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado
como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento
do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no va-
lor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reco-
nhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como
pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras
registradas em caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis:
Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando
o método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução
ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equi-
valentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalen-
tes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são
exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Gru-
po. (iii) Passivos financeiros não derivativos – mensuração: Passivos
financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amorti-
zado utilizando o método dos juros efetivos. O Grupo possui os seguintes
passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e debên-
tures, fornecedores e outras contas a pagar. d) Capital social - Ações
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações
são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de
quaisquer efeitos tributários.
8 Clientes 2023 2022
Clientes Público/Misto 2.203.916 2.203.916

2.203.916 2.203.916
Refere-se a contas a receber com a Petrobrás S.A que foi cindido para a
Companhia, garantindo o saldo a pagar aos credores concursais das
Recuperandas.
9 Contas A Receber 2023 2022
MFE Ltda 513.795 513.795
Galvão Participações S.A - Em recuperação judicial 8.201 8.950

521.996 522.745
10 Notas Promissórias a Pagar 2023 2022
Notas Promissórias a Pagar 438.210 438.119

438.210 438.119
Refere-se a saldo de Notas Promissórias emitidas em atendimento ao plano

de recuperação judicial, transferidas no exercício de 2016 da conta de For-
necedores.
11 Debêntures
Modalidade 2023 2022
Debêntures 1.425.034 1.425.034

1.425.034 1.425.034
Circulante
Não Circulante 1.425.034 1.425.034
Em cumprimento às disposições contidas no plano de recuperação judicial da
Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A, a CEOS, em 03/06/
2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as quais foram subs-
critas e integralizadas pelos credores financeiros arrolados no processo de
Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles detidos,
conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial,
transferidas no exercício de 2016 da conta de Fornecedores.
12 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
Galvão Participações S/A. 1 0 0 % 39.393 39.393

100% 39.393 39.393
12.1 Prejuízos acumulados
Prejuízos Acumulados 2023
Saldo de prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2022  (172.278)
Resultado do exercício  (840)
Saldo de prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2023  (173.118)
13 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2023 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 13.1 Riscos de mercado: Por meio de suas atividades, a
Companhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes de
mudanças nas taxas de juros. 13.2 Gestão de capital: A gestão de capi-
tal tem por objetivo suportar a estratégia de crescimento da Companhia,
levando em consideração o interesse dos quotistas e de outras partes in-
teressadas. As fontes de capital utilizadas nas operações são escolhidas
com base numa série de fatores, entre eles custo do financiamento, prazos
de carência e de pagamento e de nível de alavancagem financeira. A
Companhia busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objeti-
vo poderá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir o montante de em-
préstimos e outras obrigações, alterar a sua política indicativa de paga-
mento de dividendos, devolver o capital aos quotistas, emitir novas quotas
ou vender ativos. 13.3 Estimativas do valor justo: Pressupõe-se que os
saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedo-
res pelo valor contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de
seus valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação
desses saldos. O valor justo dos passivos financeiros para fins de divulga-
ção é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros
pela taxa de juros vigente no mercado, que é disponível para a Compa-
nhia para instrumentos financeiros similares.
14 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas
respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte
das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação às respec-
tivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
15 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão.

Diretor: Nilson Goulart de OliveiraComposição da Diretoria: Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8

Aos Administradores e Acionistas da CEOS Administradora de Bens S/A - São
Paulo - São Paulo. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações
contábeis da CEOS Administradora de Bens S/A (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos
assuntos descritos no parágrafo base para opinião com ressalva, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CEOS Administrado-
ra de Bens S/A em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas opera-
ções e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB). Base para opinião com ressalva: O montante de R$ 2.203.916 da
rubrica Clientes refere-se a créditos de razoável realização por se tratar de ser-
viços efetivamente executados, conforme consta no Plano de Recuperação Ju-
dicial da Galvão Engenharia S/A e Galvão Participações S/A. Porém, devido a
empresa estar cobrando judicialmente estes créditos, pode gerar incerteza
quanto ao recebimento de sua totalidade. Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Prin-
cipais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de
nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais como um todo e na
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e,
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Res-
ponsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A
Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasi-

leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da instituição. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 12 de março de 2024.
Approach Auditores - Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0,

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio-Diretor-Contador CRC 1SP185232/O-3
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Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A.
CNPJ/MF nº 20.541.127/0001-25
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2023 2022
Circulante

Contas a Receber e Outros Recebíveis 7 2.742 2.736
Crédito tributário 8 - 114

Total do ativo circulante 2.742 2.850
Não circulante

Depositos trabalhistas - 10
Imobilizado 9 2 5
Intangível 10 152.529 152.530

Total do ativo não circulante 152.531 152.545

Total do ativo 155.273 155.395

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2023 2022
Circulante

Fornecedores 11 53.430 53.394
Obrigações fiscais 4 1
Outras Contas a Pagar 13 19.639 19.639

Total do passivo circulante 73.073 73.034
Não circulante

Partes Relacionadas 12 22.183 21.742
Provisões para contingências 14 25.809 25.808

Total do passivo não circulante 47.992 47.550
Patrimônio líquido

Capital Social 15 221.000 221.000
Capital a Integralizar  (66.000)  (66.000)
Prejuizo Acumulado  (120.792)  (120.189)

Total do patrimônio líquido 34.208 34.811
Total do passivo e patrimônio líquido 155.273 155.395

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais

Nota Explicativa 2023 2022
Receita Operacional Líquida 65 62

Resultado Bruto 16 65 62
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas / Receitas Administrativas 17  (668)  (177)

Resultado do Exercício  (603)  (115)

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

2023 2022
Resultado do exercício  (603)  (115)

Outros Resultados Abrangentes
Resultado do exercício  (603)  (115)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Capital
Capital A inte- Prejuízos

Subscrito gralizar  Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2021 221.000  (66.000)  (120.074) 34.926

Resultado do exercício - -  (115)  (115)
Em 31 de dezembro de 2022 221.000  (66.000)  (120.189) 34.811

Resultado do exercício - -  (603)  (603)
Em 31 de dezembro de 2023 221.000  (66.000)  (120.792) 34.208

Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do Exercício  (603)  (115)
Resultado na venda de imobilizado e intangível - 1.245
Depreciação e Amortização 4 5

(599) 1.135
Aumento (Redução) dos ativos operacionais

Clientes  (6) -
Outros Créditos 124 -

118 -
Aumento (Redução) dos passivos operacionais

Fornecedores 477 -
Obrigações Fiscais 3 -
Outras Contas a Pagar 1  (1.135)

481  (1.135)
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa - -

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1 Contexto Operacional: A Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A.
(“Companhia”), é uma sociedade anônima, fundada em 05 de junho de 2014, com sede lo-
calizada na Rua Afonso Bras, nº 644, 3º Andar, Conjunto 31, Sala 04, Jardim Paulista, Cida-
de São Paulo - Estado de São Paulo. Em 16 de julho de 2014, houve a aprovação da criação
da filial situada na Rua Maria Rosa n° 150, em Porangatu – GO, no qual, inicialmente, se
concentrou toda estrutura administrativa e operacional, para o cumprimento das obrigações
definidas no contrato de concessão. Após algumas alterações de endereço, esta filial atual-
mente está localizada à Rua 22 A, Quadra 2, Lote 4, S/N, Vila Soares, também em Porangatu
– GO que, com a declaração da caducidade, serve de apoio para dar continuidade adminis-
trativa da empresa. O objeto social da Companhia é realizar, sob o regime de concessão,
mediante a cobrança de pedágio, a exploração da infraestrutura e da prestação de serviços
públicos e obras, abrangendo a execução dos serviços de recuperação, manutenção, con-
servação, operação, ampliação e melhorias do Edital de Concessão nº 01/2014, BR-153/TO/
GO, trecho de 624,8 km entre o entroncamento da BR-060 em Anápolis, no estado de Goiás,
e o entroncamento com a TO-070 (Oeste) em Aliança do Tocantins, até 30 de outubro de
2044. Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, direi-
tos e privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. Em 11 de setembro de 2014
por meio da Resolução nº 4.409, publicada no Diário Oficial da União de 12 de setembro de
2014, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) emitiu, em favor da Concessio-
nária de Rodovias Galvão BR-153 S.A., o Ato de Outorga da Rodovia BR-153/TO/GO e auto-
rizou a assinatura do respectivo Contrato de Concessão, nos prazos e condições estabeleci-
dos no Edital nº 01/2014, o que veio a ocorrer em 12 de setembro de 2014. Contudo, confor-
me publicado em Diário Oficial nº157, datado de 16 de agosto de 2017, o governo federal
decretou caducidade da concessão pelo descumprimento de disposições legais e de cláu-
sulas do contrato de concessão. Sendo assim, a companhia sofreu desmobilizações man-
tendo uma estrutura mínima para atender as questões administrativas que ainda se encon-
tram em andamento.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação às normas
do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis da
Companhia foi autorizada pela Administração em 14 de março de 2024. Detalhes sobre as
políticas contábeis da Companhia, incluindo as mudanças durante o ano, estão apresenta-
das nas notas explicativas nº 6.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações são apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações contábeis apresenta-
das em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis a
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. a) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um risco significativo
de resultar em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 estão in-
cluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 (g) - Classificação de
obras de melhoria incorporadas ao ativo intangível, dentro da interpretação técnica ICPC 01
(R1). Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da
Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsa-
bilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia
revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a infor-
mação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada
para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas
de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classi-
ficadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em di-
ferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas
de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ati-
vos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluí-
dos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são basea-
dos em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstra-
ções financeiras em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas
com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas infor-
mações trimestrais. a) Receita operacional - (i) Receita de construção: Pelos termos do
contrato de concessão, a Concessionária deve construir e/ou melhorar a infraestrutura das
rodovias que opera. Conforme requerido pelo ICPC01 (R1) - Contratos de Concessão, as re-
ceitas relativas ao serviço de construção/melhoria prestado devem ser mensuradas e
registradas pela Companhia em contrapartida ao ativo intangível de concessão, por
corresponder a um direito sobre tal ativo, sendo registrada pelo seu valor justo. Este direito
que corresponde a receita de construção/melhoria, é composto de custo de construção/
melhoria acrescido a margem de lucro aos custos de empréstimos atribuíveis a este ativo. A
Companhia estimou que eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. Os custos dos
contratos são reconhecidos na demonstração do resultado, como custo dos serviços presta-
dos, quando incorridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos contratos são conside-
rados para mensuração da receita. b) Receitas financeiras e despesas financeiras: As
receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • juros sobre aplicações fi-
nanceiras; • juros sobre atualização de impostos a recuperar; • tarifas bancárias; e • despe-
sas com juros sobre financiamentos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no
resultado através do método dos juros efetivos. c) Imposto de renda e contribuição so-
cial: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais
do imposto de renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e
diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O impos-
to corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas
na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente
da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somen-
te se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos
para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em re-
lação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
das na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam dis-
poníveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição soci-
al diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua
realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço.
A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a ma-
neira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e
passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios
forem atendidos. d) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo
e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que
não excede o valor de mercado. e) Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: A
Companhia considera como ativo imobilizado, somente os bens que estão em seu poder e
podem ser a quaisquer momentos negociados sem prévia autorização do poder concedente
da concessão em que opera. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capi-
talizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os
gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada
para depreciar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é
geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as
seguintes:
Computadores e periféricos 05 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Outros 05 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data
de balanço e ajustados caso seja apropriado. f) Ativos intangíveis: A Companhia possui os
seguintes ativos intangíveis: (i) Contratos de concessão de serviços: A infraestrutura,
dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é
registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê
apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles
revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessio-
nário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços
públicos em nome do poder concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos
dos contratos de concessão dentro do alcance desta Interpretação, o concessionário: Atua
como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de constru-
ção ou melhoria) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa
infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta
serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessioná-

rio é registrada pelo seu valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um
ativo intangível ou um ativo financeiro. O concessionário reconhece um ativo intangível à
medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços
públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito
contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente pe-
los serviços de construção. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndi-
os realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários
da rodovia pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da constru-
ção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A
Companhia estimou que eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. Nesta circuns-
tância, a receita da concessionária está condicionada ao uso do ativo e a concessionária é
detentora do risco de que o fluxo de caixa gerado pelos usuários do serviço não seja sufici-
ente para recuperar o investimento. A concessionária não tem o direito contratual de receber
caixa se houver falta de uso do ativo (rodovias) pelos usuários, mesmo quando o retorno da
concessionária tenha um risco muito baixo. (ii) Reconhecimento e mensuração: Ativos
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável. (iii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados
somente quando aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo especí-
fico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado. (iv)
Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível,
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil es-
timada dos itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. Os métodos de
amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e
ajustados caso seja apropriado. g) Instrumentos financeiros: A Companhia classifica ati-
vos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados
pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica
passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos
e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e não reconhecimento: A
Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos na data da negociação. A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia trans-
fere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Com-
panhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo se-
parado. A Companhia não reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual
é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos finan-
ceiros não derivativos - mensuração - Ativos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou
seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo va-
lor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo
desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método
dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa,
caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são
exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. Conces-
são: A Companhia reconhece um ativo financeiro resultante de um contrato de concessão
de exploração da rodovia quando tem um direito contratual incondicional a receber caixa ou
outro ativo financeiro do poder concedente pelos serviços prestados. Tais ativos financeiros
são mensurados pelo valor justo mediante o reconhecimento inicial. (iii) Passivos financei-
ros não derivativos - mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Capital social - -Ações ordinárias:
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como de-
dução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. h) Redução ao va-
lor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financei-
ros não-derivativos são classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado e são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva
de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tive-
ram perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um va-
lor devido a Companhia em condições não consideradas normais; • indicativos de que o de-
vedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na situação de pagamentos
dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;
ou • dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de cai-
xa esperados de um grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que são os estoques e o imposto de
renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recu-
perável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são
agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso con-
tínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de ou-
tros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou
UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O
valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor
presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atu-
ais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou
UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i) Provisões: As provisões são determina-
das por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de im-
postos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e
riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconheci-
dos no resultado como despesa financeira. (i) Provisão de manutenção - contratos de
construção: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura com um nível específi-
co de operacionalidade ou recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de
devolvê-la ao poder concedente no final do contrato de concessão são registradas e avalia-
das pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a obrigação presente na
data do balanço. A Companhia definiu que estão enquadradas no escopo da provisão de ma-
nutenção as intervenções físicas de caráter periódico, claramente identificadas e destina-
das a recompor a infraestrutura concedida as condições técnicas e operacionais exigidas
pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se uma obrigação pre-
sente de manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. Obrigações reinciden-
tes ao longo do contrato passam a ser provisionadas a medida que a obrigação anterior te-
nha sido concluída e o item restaurado colocado novamente em uso para utilização pelos
usuários. Essa provisão é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada
objeto de provisão, trazidos a valor presente levando-se em conta o custo dos recursos eco-
nômicos no tempo e os riscos do negócio.
7 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2023 2022
Contas a Receber e Outros Recebíveis 2.742 2.736

2.742 2.736
Saldo refere-se a permissão para instalação de cabeamento de fibra ótica na rodovia.
8 Crédito Tributário 2023 2022
PIS pago a maior - 20
Outros - 94

- 114
9 Imobilizado 2023 2022 %

Taxas
Custo de Depreciação anuais de

aquisição  acumulada Líquido Líquido depreciação
Móveis e utensílios 13 13 - 2 10
Computadores e periféricos 45 45 - - 5
Máquinas e equipamentos 7 7 - 1 10 a 20
Benfeitorias Prop. Terceiros 15 13 2 2 4

80 78 2 5
Benfeitorias

 Movéis e Computadores Máquinas   Imovéis de
Custo Utensílios e Periféricos e Aparelhos Terceiros  Total
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 13 45 7 15 80
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2023 13 45 7 15 80

Benfeitorias
 Movéis e Computadores Máquinas   Imovéis de
Utensílios e Periféricos e Aparelhos Terceiros  Total

Depreciação acumulada
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 11 45 6 13 75
Depreciação 1 - 1 1 -
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2023 12 45 7 14 78

Benfeitorias
 Movéis e Computadores Máquinas   Imovéis de
Utensílios e Periféricos e Aparelhos Terceiros  Total

Imobilizado Líquido
 Líquido em 31 de
dezembro de 2022 2 0 1 2 5
 Líquido em 31 de
dezembro de 2023 1 0 0 1 2

Composição da Diretoria
Diretor Presidente - Nilson Goulart de Oliveira

Contador - Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8

Aos Administradores e Acionistas da CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153
SPE S.A. - São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações
contábeis da CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do, e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas. Em nossa opinião,
exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos no parágrafo base para opinião com
ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CONCESSIONÁRIA DE
RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião
com ressalva: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 das demonstrações
contábeis, por meio de divulgação no Diário Oficial da União datado de 16 de agosto de
2017, o governo federal declarou a caducidade do contrato de concessão de titularidade da
Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A. por inexecução contratual nos ter-
mos do § 4º do art. 38 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Este fato representa uma
incerteza relevante quanto à continuidade operacional da empresa. A administração abriu
processo de arbitragem na CCI – Câmara de Comércio Internacional, contra a ANTT e a
União (Requeridas), com vistas a receber indenização pelos investimentos realizados no pe-
ríodo de vigência do Contrato de Concessão. Em 10/09/2020 foi proferida uma Sentença Par-
cial, em que o Tribunal Arbitral decidiu pela responsabilidade exclusiva da Concessionária
pela inexecução contratual, porém também condenou as Requeridas ao pagamento de inde-
nização à Concessionária pelos investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não
amortizados, em valor a ser liquidado na segunda fase deste procedimento arbitral. Multas e
eventuais danos à União causados pela Concessionária serão deduzidos deste valor. Para
dar atendimento e suporte às questões administrativas e judiciais até sua conclusão, a
Companhia encontra-se ativa, mantendo uma estrutura operacional mínima. Nossa auditoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabili-
dade da administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstânci-
as, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 14 de março de 2024.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0.

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3

10 Intangível 2023 2022 %
Taxas

Custo de Amortização anuais de
aquisição  acumulada Líquido Líquido Amortização

Software 138 138 - 20 a 25
Operações em Rodovias 19 19 - 2 4
Sinalização e Outras Impl.
Op. Da Rodovia 151 151 - - 4
Obras em Andamento 153.770 1.241 152.529 152.528

154.078 1.549 152.529 152.530
Sinalização  Intangível

Operações   e Outras em Curso/
Custo Software de Rodovia Operações Andamento  Total
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 138 19 151 153.770 154.078
 Baixas
 Saldo em 31 de
dezembro de 2023 138 19 151 153.770 154.078

Sinalização  Intangível
Operações   e Outras em Curso/

Software de Rodovia Operações Andamento  Total
Amortização acumulada
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 138 16 151 1.243 1.548
Amortização - 1 - - 1
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2023 138 17 151 1.243 1.549

Sinalização  Intangível
Operações   e Outras em Curso/

Software de Rodovia Operações Andamento  Total
Intangível Líquido
Liquido em 31 de
dezembro de 2022 3 152.527 152.530
Liquido em 31 de
dezembro de 2023 2 152.527 152.529
As amortizações dos ativos intangíveis são incluídas na rubrica denominada “Custos dos
serviços prestados”, nas demonstrações de resultado.
11 Fornecedores 2023 2022
Fornecedores Nacionais 12.408 12.372
Direitos Subempreiteiros 41.022 41.022

53.430 53.394
12 Partes Relacionadas - Controladora: Em 31 de dezembro de 2023, 100% das
ações da Companhia pertencem à Galvão Participações S.A., que detém o controle da
Companhia, onde essas demonstrações financeiras serão consolidadas.

2023 2022
Galvão Participações S.A. 22.183 21.742

22.183 21.742
Passivo Circulante
Passivo Não Circulante 22.183 21.742
O montante referente às Partes Relacionadas oriundo da Galvão Participações S.A. eram re-
cursos destinados a manter a atividade operacional da Concessionária de Rodovias Galvão
BR-153, devido ao fato de a Companhia não estar gerando recursos que a torne
autossuficiente em suas atividades normais.
13 Outras Contas a Pagar 2023 2022
Verbas de Fiscalização  16.903 16.903
Adiantamento de clientes 2.736 2.736

19.639 19.639
(a) Este montante corresponde ao valor acumulado das parcelas mensais não pagas pela
concessionária à ANTT, de fevereiro de 2014 até julho de 2017, a título de Verba de Fiscali-
zação, nos termos da cláusula 15.9 do Contrato de Concessão.
14 Provisão para Contingências: A entidade considera existir riscos efetivos de natureza
cível e trabalhista classificados como prováveis e, desta forma, constituiu provisão no valor
de R$ 25.808 em 31 de dezembro de 2023. As contingências passivas não reconhecidas nas
demonstrações financeiras são de natureza cível, avaliadas pelos assessores jurídicos como
sendo de risco possível, no montante de R$ 120.442, para os quais nenhuma provisão foi
constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua
contabilização.
15 Patrimônio Líquido: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito da Compa-
nhia é de R$ 221.000, sendo R$ 155.000 integralizado, e está representado por 221.000 ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal pertencentes à Galvão Participações S.A.

Participação Capital Capital a Total das
%  Integralizado  Integralizar Ações

Galvão Participações S.A. 100% 155.000 66.000 221.000
100% 155.000 66.000 221.000

16 Receitas 2023 2022
Locação Equipamentos 72 68

72 68
Receita bruta de vendas
menos:
 PIS (não cumulativo)  (2)  (1)
 COFINS (não cumulativo)  (5)  (5)
Lucro (Prejuízo) Bruto  65  62
17 Despesas (Receitas) Administrativas 2023 2022
Despesas / Receitas Administrativa
Serviços de Terceiros  (629)  (133)
Despesas Gerais  (34)  (39)
Depreciação  (5)  (5)

 (668)  (177)
18 Cobertura de Seguros: No exercício de 2023 a companhia não manteve nenhum se-
guro vigente.
19 Aspectos Ambientais: A Companhia considera que suas instalações e atividades estão su-
jeitas as regulamentações ambientais e atende a todas as normativas legalmente aplicáveis.
20 Plano de Aposentadoria; Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade não possui planos
de aposentadoria por benefício definido ou contribuição definida para nenhum de seus em-
pregados ou administradores.
21 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envolvendo derivativos
ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação. Em 31 de dezembro de 2023 a enti-
dade não possui qualquer operação com derivativos. Riscos de crédito: Risco de crédito é
o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte
em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações
contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber e outros recebíveis
conforme apresentado abaixo. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposi-
ção máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstra-
ções contábeis foi:

2023 2022
Contas a Receber e Outros Recebíveis 2.742 2.742
Saldo em 31 de dezembro 2.742 2.742
A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas caracte-
rísticas individuais de cada cliente e das características do serviço negociado. Risco de
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia teve seu contrato de
concessão caducado por inexecução contratual. A entidade encontra-se em discussão judi-
cial dos valores investidos e não recuperados, porém há possibilidades de não liquidação
de suas obrigações diante do exposto.
22 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas respectivas
declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais por
períodos e prazos variáveis em relação às respectivas datas de pagamento ou de entrega
das declarações.
23 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e eventos que ocor-
reram entre a data das demonstrações e a data da sua autorização para conclusão.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9A22-AD8B-0333-CCC6.
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASNOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. Contexto operacional: A Ecom Energia Holding S.A. (“Companhia” ou “Grupo Ecom Energia”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado, constituída em 02/06/2010, com o objetivo principal da partici-
pação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, 
localizada em novo escritório na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, abrangem a Companhia e suas subsidiárias 
(conjuntamente referidas como ‘Grupo’ e individualmente como ‘entidades do Grupo’). O Grupo Ecom 
Energia, está envolvido na comercialização de energia elétrica, petróleo, gás natural e outros hidrocarbo-
netos. 2. Relação de entidades controladas e não controladas: Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia 
possuía participação direta e indireta nas seguintes Companhias controladas:

Participação
acionária (%)

Investidas ParticipaçãoParticipação Pais 2023 2022
Ecom Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 95,98 95,98
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. Direta - Controlada Brasil 97,06 97,06
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 97,92 97,92
Ecom Comércio Varejista de Energia Ltda. Direta - Controlada Brasil 99,95 99,95
Ecom Energias Renováveis Ltda. Direta - Controlada Brasil 98,00 98,00
BBCE Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A.Direta - Sem controle Brasil 3,17 3,17
Lead Energy S.A. Direta - Sem controle Brasil 26,05 -
As principais operações de cada uma dessas Companhias podem ser assim resumidas: • Ecom Ener-
gia Ltda: Constituída em 06/09/2002, adquirida pela Companhia em 30/04/2011, tendo por objeto so-
cial a comercialização de energia e intermediação de compra e venda de energia a terceiros, localizada 
na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. • Ecom Comercializadora de 
Gás Ltda.: Constituída em 23/07/2009, adquirida pela Companhia em 30/04/2011, tendo por objeto 
social a comercialização de gás natural e/ou biogás, consultoria, assessoria e serviços de gestão de 
contratos de compra e venda de combustíveis sólidos, líquidos e gasosos, localizada na Rua das Olimpí-
adas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. • Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda.:
Constituída em 23/09/2004, adquirida pela Companhia em 30/04/2011, tendo por objeto social a pres-
tação de serviços de intermediação e assessoria a terceiros na compra e venda de energia elétrica, 
gestão e administração de contratos em geral, comercialização de energia elétrica no mercado livre e 
corretagem na compra e venda de energia elétrica, localizada na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, corretagem na compra e venda de energia elétrica, localizada na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, 
Vila Olímpia, São Paulo/SP. •Vila Olímpia, São Paulo/SP. • BBCE Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A.: Constitu-
ída em 13/06/2011, tendo parte de suas ações adquiridas pela controlada Ecom Energia Ltda. em ída em 13/06/2011, tendo parte de suas ações adquiridas pela controlada Ecom Energia Ltda. em 
23/11/2011, tendo por objetivo social a execução das atividades de desenvolvimento, administração, 23/11/2011, tendo por objetivo social a execução das atividades de desenvolvimento, administração, 
disponibilização, exploração e manutenção de sistema eletrônico ou ambiente para a prestação de serdisponibilização, exploração e manutenção de sistema eletrônico ou ambiente para a prestação de ser-
viços na comercialização e na formalização de contratos de compra e venda de energia elétrica, localiviços na comercialização e na formalização de contratos de compra e venda de energia elétrica, locali-
zada na Avenida São Gabriel, 477, 2° andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP. •zada na Avenida São Gabriel, 477, 2° andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP. • Ecom Energia Renováveis 
Ltda.:Ltda.: Constituída em 11/08/2017, tendo por objeto social a prestação de serviços de manutenção e 
reparação de usina produtora de energia elétrica, incluindo geradores, transformadores e motores elétrireparação de usina produtora de energia elétrica, incluindo geradores, transformadores e motores elétri-
cos; coordenação e controle da operação de geração de energia elétrica; medição de geração e consumo cos; coordenação e controle da operação de geração de energia elétrica; medição de geração e consumo 
de energia elétrica; prestação de serviços de engenharia; prestação de serviços em geral; locação e arde energia elétrica; prestação de serviços de engenharia; prestação de serviços em geral; locação e ar-
rendamento de bens móveis e a locação de bens e equipamentos relacionados aos serviços prestados rendamento de bens móveis e a locação de bens e equipamentos relacionados aos serviços prestados 
pela sociedade, localizada Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Em pela sociedade, localizada Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Em 
17/11/2021, a Companhia instituiu a alteração para mudança de denominação social para Ecom Ener17/11/2021, a Companhia instituiu a alteração para mudança de denominação social para Ecom Ener-
gias Renováveis Ltda. •gias Renováveis Ltda. • Ecom Comercializadora Varejista de Energia Ltda.: Constituída em 
14/05/2021, tendo por objeto social a comercialização varejista de energia elétrica e a intermediação de 14/05/2021, tendo por objeto social a comercialização varejista de energia elétrica e a intermediação de 
compra e venda de energia a terceiros, localizada na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila compra e venda de energia a terceiros, localizada na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP. •Olímpia, São Paulo/SP. • Lead Energy S.A.: Constituída em 11/09/2020, adquirida pela Companhia em 
26/01/2023, tendo por objeto social prestação de serviço de consultoria em gestão empresarial ligada a 26/01/2023, tendo por objeto social prestação de serviço de consultoria em gestão empresarial ligada a 
assuntos regulatórios e de comercialização de energia elétrica, localizada na Rua Manuel Cherem, nº 300 assuntos regulatórios e de comercialização de energia elétrica, localizada na Rua Manuel Cherem, nº 300 
- Apto 92, bloco C, Vila Paulista, CEP: 04360-030 - São Paulo/SP. - Apto 92, bloco C, Vila Paulista, CEP: 04360-030 - São Paulo/SP. 3. Base de preparação: 3.1 Declara-
ção de conformidadeção de conformidadeção de conformidadeção de conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia, individuais e consolidadas, foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A 
emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 
28/03/2024. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e con28/03/2024. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminissolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações contábeis, tais como tração na sua gestão. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações contábeis, tais como 
dados contratuais, volume de energia performada e seguros, não foram auditados. dados contratuais, volume de energia performada e seguros, não foram auditados. 3.2 Moeda funcional 
e moeda de apresentaçãoe moeda de apresentaçãoe moeda de apresentaçãoe moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas 
em Reais, sendo a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas em Reais, sendo a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas 
demonstrações contábeis apresentadas em Reais, foram arredondadas para o milhar mais próximo, demonstrações contábeis apresentadas em Reais, foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. exceto quando indicado de outra forma. 3.3 Uso de estimativas e julgamentosUso de estimativas e julgamentos: (i) JulgamentoJulgamento: As infor-
mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explisobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas expli-
cativas: •cativas: • Nota Explicativa n° 7 - Provisão de estimativa para credores de liquidação duvidosa para 
consumidores, concessionárias e permissionárias (quando aplicável); •consumidores, concessionárias e permissionárias (quando aplicável); • Nota Explicativa n° 17 - Reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências; principais premissas sobre a probabilidade e nhecimento e mensuração de provisões e contingências; principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos. • Nota Explicativa n° 26 - Estimativa de valor justo dos instrumen-
tos financeiros (Contratos de Energia). 3.4 Base de mensuraçãoBase de mensuração: As demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto os instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 4. Principais políticas contábeis: As demonstra-
ções contábeis consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 4.1 Base de consolidaçãoBase de consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreenderam a Companhia e as Com-
panhias controladas, com participação direta, mencionadas na Nota Explicativa nº 2. Os exercícios so-
ciais de 2023 e 2022, das controladas incluídas na consolidação são coincidentes com os da controla-
dora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme nas Companhias 
consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e transa-
ções entre as partes foram eliminados na consolidação. As transações entre a controladora e as Compa-
nhias controladas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes. (i) Controladas: 
O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advin-
dos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contá-
beis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora as informações contábeis de controla-
das, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Investimentos em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial. Os investimentos da Companhia em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas. 
(ii) Transações eliminadas na consolidaçãoTransações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são elimi-
nados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As transações entre a controladora e 
as Companhias controladas são realizadas em condições estabelecidas entre as partes (vide Nota Expli-
cativa nº 16). A participação dos acionistas não controladores, das Companhias consolidadas integral-
mente, é destacada nas demonstrações do resultado do exercício do resultado abrangente das demons-
trações do valor adicionado e na mutação do patrimônio líquido consolidados. A Companhia mensura 
qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líqui-
dos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma 
subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio 
líquido. 4.2 ApuraçãApuração de resultados: (i) Receitas venda de energiaReceitas venda de energia: A receita operacional é reconhecida 
quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transferidos para o comprador; (ii) for prová-
vel que benefícios econômico-financeiros fluirão para a Companhia; (iii) os custos associados puderem 
ser estimados de maneira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável; 
(v) a Companhia reconhece a receita com a prestação de serviços com base no estágio de prestação do 
serviço. A receita é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. A receita de opera-
ções com energia elétrica é reconhecida no resultado em função da sua entrega efetiva através do regis-
tro na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) respeitando o regime de competência. O 
faturamento de energia elétrica para todos os consumidores e demais agentes da Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica é efetuado mensalmente. A receita compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Compa-
nhia. (ii) Custo do serviço de energia elétricaCusto do serviço de energia elétrica: Os custos do serviço de energia elétrica são reconhecidos 
e mensurados: (i) em conformidade com o regime de competência, apresentados líquidos dos respecti-
vos créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base na associação direta da receita. O custo do 
serviço de energia elétrica refere-se basicamente ao custo da energia elétrica comprada para comercia-
lização vinculada à atividade operacional da Companhia. 4.3 Benefício de curto prazo a empregadosBenefício de curto prazo a empregados:
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera 
que será pago se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. 4.4 IR e CS corrente e diferido: Lucro Real: IR e a CS do exercício corrente e diferido são calcu-
lados substancialmente com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil para IR e 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real. Lucro presumidoLucro presumido: 
o IR e a CS do exercício corrente são calculados substancialmente com base no valor do faturamento 
bruto com a presunção de 8% para IR e presunção de 12% para CS. Após a formação da base de cálcu-
lo, aplica-se a alíquota de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 60 mil trimestrais para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS. A despesa com IR e CS compreende 
os impostos correntes. O imposto corrente é reconhecido no resultado a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros re-
sultados abrangentes. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado do exercício 
a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. 4.5 Contas a receber de clientes: A característica das contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber da Companhia, pela venda de energia realizado no decurso 
normal das atividades. Se o prazo de reconhecimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. A metodologia utilizada inicialmente, incide o reconheci-
mento pelo valor justo e, subsequentemente, mensurada pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos a PCLD - Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (impairment). 4.6 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos cir-
culantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negó-
cios, ainda que mais longo) caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhe-
cidas ao valor da fatura correspondente. 4.7 Instrumentos financeiros: (i) Ativo financeiro: • Classifica-
ção ativo financeiroção ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: 
(i) custo amortizado (CA); (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou (iii) 
valor justo por meio do resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se sa-
tisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o obje-
tivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condi-
ções a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela 
coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais 
do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a 
Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eli-
minar ou reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produ-
zido pelo respectivo ativo. • Reconhecimento e mensuraçãoReconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos finan-
ceiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como 
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Submetemos à apreciação de nossos Acionistas as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas referentes ao exercício findo em 31/12/2023, acompanhadas do relatório dos Auditores 
Independentes. Visão geral: Somos uma Companhia multinacional de energia, com parcerias firmadas 
na Europa, Ásia e Estados Unidos. Oferecemos soluções em comercialização de energia atacado e 
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Somos uma Companhia multinacional de energia, com parcerias firmadas 

varejista, gestão e geração distribuída de energia, além de comercialização de gás. Nos últimos anos nos 
consolidamos entre as maiores comercializadoras e gestoras independentes de energia do país. 
Comentário da Administração: Em 2023 a Ecom Energia através de sua comercializadora, continuou 
focada nas operações de trading em um cenário bastante desafiador dada os altos níveis nos 
reservatórios e a baixa volatilidade de preço no mercado. Mesmo nesse cenário adverso, mantivemos um 
resultado positivo consistente e encerramos o ano com uma carteira futura bem-posicionada no longo 

prazo. Em relação a carteira de gestão de energia existente, a companhia focou em 2023 em aumentar 
sua base de clientes e reduzir o churn, mantendo nosso ticket médio e prezando por nossa excelência no 
atendimento ao cliente. Além disso, foi um ano de reposicionar a marca da companhia buscando uma 
identidade que melhor nos representa perante aos nossos steakholders, trazendo a tecnologia e inovação 
para o centro com o conceito de energy as a service. Em 2023, inauguramos nossa primeira planta de 
Geração de Energia Fotovoltaica, a SPE Santa Rita I, localizada em Limeira, nosso 1º empreendimento de 
geração distribuída com 3,8MWp de potência instalada. Nossa meta é de instalar em 2024 mais 2 
projetos de Geração Distribuída no Estado de São Paulo. Entendemos que o interior de São Paulo é um 
mercado com muito potencial para essa fonte de energia renovável, dado as condições meteorológicas e 
o tamanho de mercado. Este ano foi marcado com forte investimento no fortalecimento da cultura 

organizacional, lançamos o programa F.L.U.I.R (Foco do Cliente; Liderar a Transformação; Unir os 
Esforços; Inovar Diariamente; Realizar com Respeito). Esses pilares são os guias que determinam o 
nosso DNA. Além disso, lançamos nossa Academia Corporativa (Academia Fluir+) para fortalecer ainda 
mais nossos colaboradores e parceiros estratégicos. Setor de Energia: Em 2023, os consumidores com 
demanda mínima de 500kW deixaram de ter a obrigação de consumir energia de fontes renováveis e 
passaram a ter a possibilidade de contratar energia convencional, permitindo maior competição no 
mercado livre de energia. A partir de 2024, nos termos da Portaria MME nº 50/2022, será oportunizada 
a abertura total do mercado de energia para os consumidores de alta tensão, representados por um 
universo de mais de 106 mil novos potenciais clientes. Não menos importante é a busca cada vez maior 
por energia de fontes renováveis e sustentáveis, rumo à descarbonização da economia, que fomenta 

novos negócios abarcados ao setor elétrico brasileiro, por meio da comercialização de ativos ambientais, 
em especial, os I-RECs (certificados de energia renovável) e os créditos de carbono. Considerações 
Finais: Embora desafiador, o ano de 2023 nos trouxe convicção nas perspectivas de mercado. 
Acreditamos na manutenção de uma agenda positiva nos setores de energia e de gás, por isso, 
continuamos atuando com foco no constante aprimoramento da nossa eficiência operacional, na 
melhoria dos nossos processos e na qualidade do atendimento aos nossos clientes, investindo em 
qualificação e desenvolvimento da nossa equipe. Agradecemos o comprometimento e empenho dos 
nossos colaboradores na busca dos resultados alcançados. Também reconhecemos e valorizamos a 
confiança e a parceria por parte dos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços.

São Paulo, 28/03/2024.
BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAISBALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS

E CONSOLIDADOS
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo/Circulante 7.017 4.473 145.488 131.201
Caixa e equivalentes de caixa 6 6.521 3.812 19.620 23.417
Contas a receber 7 - 61 54.890 31.337
Tributos a recuperar 8 243 189 12.187 7.701
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 44.199 66.455
Partes relacionadas 16 159 377 164 383
Outras contas a receber 93 34 14.429 1.908
Não circulante 96.458 56.809 22.805 14.337
Realizável a longo prazo 5.428 4.009 76.023 37.932
Títulos e valores mobiliários 6 - - 1.611 -
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 64.817 29.756
Outras contas a receber - 650 - 650
Tributos diferidos 9.b 5.428 3.359 5.428 3.359
Depósitos judiciais 17 - - 4.167 4.167
Investimentos 10 95.962 56.809 9.017 2.561
Imobilizado 11 - - 5.216 4.884
Intangível 12 496 - 6.413 2.799
Direito de uso 13 - - 2.159 4.093
Total do ativo 108.903 65.291 244.316 183.470
BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAISBALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS

E CONSOLIDADOS
ControladoraControladoraControladora ConsolidadoConsolidadoConsolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 10.909 3.765 113.130 98.969
Fornecedores 14 9 42 47.789 28.283
Adiantamento de clientes - - 728 1.402
Empréstimos e financiamentos 15 - - 1.156 1.386
Arrendamento mercantil 13 - - 1.833 1.382
Salários, provisões e contribuições sociais 18 686 564 2.000 1.580
Obrigações tributárias 19 9 20 3.865 3.220
Provisão para participação nos lucros 18 920 500 3.065 2.707
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 33.678 54.440
Partes relacionadas 16 - 39 7.081 1.230
Dividendos a pagar 20.b 9.286 2.600 9.286 2.600
Outras contas a pagar - - 2.650 739
Não circulante - - 29.871 21.029
Empréstimos e financiamentos 15 - - 396 1.552
Arrendamento mercantil 13 - - 1.803 2.877
Valor justo dos contratos de energia 26 - - 9.601 10.740
Passivo fiscal diferido 9.b - - 17.070 4.860
Provisão para contingências 17 - - 1.000 1.000
Patrimônio líquido 97.994 61.526 101.315 63.472
Capital social 20 51.184 51.183 51.184 51.183
Reservas de capital 14.999 - 14.999 -
Transação de capital (6.084) (6.084) (6.084) (6.084)
Reserva de lucros 37.895 16.427 37.895 16.427
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 97.994 61.526 97.994 61.526
Participação de não controladores - - 3.321 1.946
Total do passivo e patrimônio líquido 108.903 65.291 244.316 183.470

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADODEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 21 - - 454.691 418.034
Custos 22 - - (413.850) (382.127)
Resultado do valor justo de contratos de energia 26 - - 34.707 6.422
Lucro bruto - - 75.547 42.329
Despesas: Despesas administrativas e gerais 23 (6.400) (9.658) (33.198) (32.277)
Outras receitas/(despesas operacionais) (3.950) - (3.822) (85)
Resultado da equivalência patrimonial 10.b 36.120 16.634 (150) 396
Resultado antes do resultado financeiro líquido e impostos 25.770 6.976 38.378 10.363
Receitas financeiras 24 340 651 5.686 4.476
Despesas financeiras 24 (26) (40) (1.096) (1.315)
Resultado antes do IR e CS 26.084 7.587 42.967 13.524
IR e CS - Corrente 9.a.b - - (3.425) (1.926)
IR e CS - Diferido 9.c 2.069 3.359 (10.140) 186
Lucro líquido do exercício 28.154 10.946 29.402 11.784
Atribuível a: Controladores 28.154 10.946
Não controladores 1.248 838

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADODEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
ABRANGENTE INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 28.154 10.946 29.402 11.784
Resultado abrangente do exercício 28.154 10.946 29.402 11.784
Atribuível a: Controladores - - 28.154 10.946
Não controladores - - 1.248 838

28.154 10.946 29.402 11.784

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Atribuível aos acionistas controladores

Reserva de lucros Lucros do
exercício

Patrimônio líquido
dos não controladores

Total do
patrimônio líquidopatrimônio líquidoCapital socialCapital social Reservas de capitalReservas de capital Transação de capitalTransação de capital Reserva legalReserva legal Reserva de lucros Total

Saldos em 31/12/2021 26.183 - (4.526) 1.388 13.640 - 36.685 3.125 39.810
Aumento de capital 25.000 - - - - - 25.000 - 25.000
Transação de capital - - (1.558) - (254) - (1.812) - (1.812)
Dividendos distribuídos - - - - (6.693) - (6.693) (2.018) (8.711)
Lucro líquido do exercício - - - - - 10.946 10.946 839 11.785
Reserva legal - - - 547 - (547) - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (2.600) (2.600) - (2.600)
Transferência para reserva de lucros - - - - 7.799 (7.799) - - -
Saldos em 31/12/2022 51.183 - (6.084) 1.935 14.492 - 61.526 1.946 63.472
Aumento de capital 1 14.999 - - - - 15.000 - 15.000
Lucro líquido do exercício - - - - - 28.154 28.154 1.248 29.402
Reserva legal - - - 1.408 - (1.408) - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (6.686) (6.686) - (6.686)
Transferência para reserva de lucros - - - - 20.060 (20.060) - - -
Outras movimentações de capital - - - - - - - 127 127
Saldos em 31/12/2023 51.184 14.999 (6.084) 3.343 34.552 - 97.993 3.321 101.315

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do IR e da CS 26.084 7.587 42.967 13.524
Ajustes que não afetam o caixa: Depreciações e amortizações - - 3.843 2.857
Resultado equivalência patrimonial (36.120) (16.634) 150 (705)
Ganho (perda) com distribuição desproporcional de lucros 3.950 - 3.950 -
Provisão para liquidação de devedores duvidosos - - 91 -
Provisão para participação dos lucros 420 500 358 1.705
Provisão para contingências - - - (300)
Transação de capital - 751 - (1.812)
Baixa do imobilizado e intangível - - 1.000 17.827
Resultado do valor justo de contratos de energia - - (34.707) (6.422)
Aumento líquido/(redução) em ativos: Contas a receber 61 (61) (23.553) 12.363
Tributos a recuperar (54) (68) (4.486) (4.472)
Partes relacionadas 218 3.739 219 (23)
Outras contas a receber 591 1.364 (12.521) 1.483
Aumento líquido/(redução) em passivos: Fornecedores (33) 42 19.506 (14.911)
Adiantamento de clientes - - (674) (5.379)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 122 564 420 (275)
Impostos e contribuições a recolher (11) 18 645 (767)

Partes relacionadas (39) 39 5.851 (8.452)
Outras contas a pagar - - 1.911 246

(4.813) (2.159) 4.971 6.488
IR e CS recolhidos - - (3.635) (1.895)
Caixa líquido (utilizado nas)/gerado pelas ativ. operac. (4.813) (2.159) 1.336 4.593
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adiantamento para futuro aumento de capital (8.800) (340) - -
Aumento/(redução) de invest. e venda de quotas de particip. (6.868) (25.000) (5.806) -
Recebimentos de dividendos 8.685 8.285 - -
Adições de imobilizado e intangível (496) - (6.854) (3.000)
Caixa líquido gerado pelas/(utilizado nas) ativ. de invest. (7.479) (17.055) (12.660) (3.000)
Das atividades de financiamentos: Aumento de capital 15.000 25.000 15.000 25.000
Ingresso de empréstimos - - 817 -
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - - (2.855) (5.960)
Dividendos pagos - (2.342) (3.823) (11.991)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos 15.000 22.658 9.139 7.049
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 2.709 3.444 (2.186) 8.641
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.812 368 23.417 14.775
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.521 3.812 21.231 23.417
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 2.709 3.444 (2.186) 8.642

ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração 
do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é base-
ado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia es-
tabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações 
recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente simi-
lares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando 
informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela Administração. • Valor re-
cupercuperável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizadoável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia 
avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emisimpairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emisimpairment -
sor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou 
de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção 
do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. • Desreconhecimento 
de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, 
sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia e 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não 
transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu 
o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimen-
to contínuo da Companhia com esse ativo. (ii) Passivos financeiros: • Reconhecimento e mensuraçãoReconhecimento e mensuração:
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento ini-
cial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos finan-
ceiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros 
e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que 
são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e emprésti-
mos e são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. • Mensuração subsequenteMensuração subsequente: Após 
o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. • Desreconhe-
cimento de passivos financeiroscimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutu-
ante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconheci-
mento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na 
demonstração do resultado. 4.8 Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento pas-
sado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 4.9 Ca-
pital socialpital social: As quotas de capital são classificadas no patrimônio líquido. 4.10 Valor justo dos contratos Valor justo dos contratos 
de energiade energia: A Companhia tem um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender 
demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. Além disso, existe um portfólio de contratos 
que compreende posições forward, geralmente de curto prazo. Para este portfólio, não há compromisso 
de combinar uma compra com um contrato de venda. A Companhia tem flexibilidade para gerenciar os 
contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de mercado, conside-
rando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líqui-
do à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de 
compensação; ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em 
pouco tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por flutuações de curto prazo 
no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de compra e venda de energia são transa-
cionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são 
liquidadas pelo valor líquido à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são conta-
bilizados como derivativos segundo o IFRS 9/CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data 
do balanço. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os va-
lores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Compa-
nhia ou da contraparte. O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações 
de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado exis-
tam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas opera-
ções de compra e venda recentes, (ii) margem de risco no fornecimento. (iii) preço de mercado projetado 
no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos 
difere do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data-
base. 4.11 Dividendos: Conforme artigo 21º do estatuto, a distribuição de dividendos para acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia ao final do exercício com base no Estatuto Social da Companhia e o contrato social prevê 
pagamentos mínimos obrigatórios de 25%. 4.12 Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuraçãoReconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando 
aplicável. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Reconhecimento e mensura-
çãoção: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futu-
ros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Custos subsequentesCustos subsequentes: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no re-
sultado. As vidas úteis estimadas para o período corrente e comparativo são as seguintes:
DescriçãoDescrição Anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. ajustados caso seja apropriado. 4.13 4.13 IntangívelIntangívelIntangívelIntangível: Ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que Ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. 4.14 AmortizaçãoAmortização: A amortização é reconhecida no resul-
tado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir 
da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil estimada é a seguinte:
DescriçãoDescrição Anos
Direitos de uso de software 5 anos
4.15 Arrendamento: (i) Reconhecimento e mensuração do contrato de arrendamentoReconhecimento e mensuração do contrato de arrendamento: No início ou na 
reavaliação sobre se um contrato contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e ou-
tras contraprestações requeridas pelo contrato referentes ao arrendamento daqueles referentes aos 
outros elementos do contrato com base no valor justo relativo de cada elemento. Se a Companhia con-
clui, para um arrendamento financeiro, que é impraticável separar os pagamentos de forma confiável, 
então o ativo e o passivo são reconhecidos por um montante igual ao valor justo do ativo, subsequente-
mente, o passivo é reduzido quando os pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado ao 
passivo é reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da Companhia. (ii) Ativos arrendados: 
Ativos mantidos pela Companhia sob arrendamentos que transferem substancialmente para a Compa-
nhia todos os riscos e benefícios de propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros 
(essencialmente veículos). Os arrendamentos financeiros são registrados como se fossem uma compra 
financiada, reconhecendo um ativo imobilizado e um passivo de arrendamento. No reconhecimento ini-
cial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual entre o seu valor justo e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financei-
ros, são incluídas na rubrica “Arrendamento mercantil”. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos 
são classificados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia. (iii) Pagamentos de arrendamentosPagamentos de arrendamentos: Os pagamentos para arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo de arrendamento. Os incentivos recebidos são 
reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, ao longo da vigência do ar-
rendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são 
alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são aloca-
das em cada período durante o prazo de arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de 
juros sobre o saldo remanescente do passivo. 5. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: 
5.1 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2023Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2023:

Novos pronunciamentosNovos pronunciamentos Natureza da alteraçãoNatureza da alteração
Período
vigentevigente

Alterações na norma
IFRS 16/CPC 06 (R2)

Acrescentam exigências de mensuração subsequente para 
transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47;

1°/01/2024

Alterações ao IAS 1/CPC 26 Esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante;classificação de passivos como circulante e não-circulante;

1°/01/2024

Alterações ao IAS 1/CPC 26 Esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou 
antes do final do período do relatório, afetam o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por no 
mínimo 12 meses após a data do relatório;

1°/01/2024

Alterações ao IAS 7/CPC 03
(R2) 3 IFRS 7/CPC 40 (R1)

Esclarece entidade deve divulgar os acordos de 
financiamento de fornecedores, com informações que 
permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa da entidade;

1°/01/2024

Alterações ao IAS 21/
CPC 02 (R2)

Exigem a divulgação de informações que permitam aos 
utilizadores das demonstrações contábeis compreender o 
impacto de uma moeda não ser cambiável.

1°/01/2025

6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 1 - 3 1
Bancos 3 1 98 137
Aplicações financeiras 6.518 3.811 21.131 23.279
Total 6.521 3.812 21.231 23.417
Circulante 6.521 3.812 19.620 23.417
Não circulante (a) - - 1.611 -
(a) A classificação dessas aplicações como não circulante está relacionado com a possibilidade de resgate e 
vinculações desses ativos em garantias superior a 12 meses. (b) O valor de R$1.611 refere-se a aplicação 
financeira da Ecom Comercializadora Varejista para atender garantia operacional junto a CCEE. Em 
31/12/2023, as aplicações financeiras estão alocadas em títulos de renda fixa e possuem o rendimento 
médio de 102,45% do CDI (103,79% em 2022). As aplicações financeiras registradas neste grupo são de 
curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor, sendo classificadas na categoria “custo amortizado”.
7. Contas a receber de clientes: a) Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a receber de clientes - 61 55.495 31.850
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa - - (605) (513)
Total - 61 54.890 31.337
Em 31/12/2023 e 2022, o saldo de contas a receber é exclusivamente provido da comercialização de 
energia, sendo as negociações firmadas no Ambiente Contratação Livre (ACL). A exposição máxima ao 
risco de crédito na data da demonstração financeira é o valor contábil de cada classe de contas a receber 
mencionada acima, líquida da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, conforme demons-
trado no quadro de composição por vencimento dos valores vencidos e a vencer do contas a receber: 
b) Perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa: As perdas esperadas para constituição 
da PCLD, são estimadas no provisionamento total dos títulos vencidos acima de 360 dias conforme po-
lítica do Grupo, e constituição dos montantes em análises históricas considerados como base para o 
reconhecimento. Movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo no início do exercício - - (513) (571)
Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa - - (92) (56)
Valores incobráveis baixados em exercícios anteriores - - - 114
Total - - (605) (513)
Composição por vencimento dos valores vencidos inclusos na PECLD: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Vencidos acima de 361 dias - - (605) (513)
Total - - (605) (513)
A constituição e a baixa da PECLD foram registradas no resultado do exercício como despesas (receitas) 
operacionais de vendas.

8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IRPJ a recuperar 224 170 929 1.485
CSLL a recuperar 19 19 207 206
Cofins a recuperar - - 8.990 4.507
Pis a recuperar - - 1.322 979
ICMS a recuperar - - 439 400
Outros impostos - - 27 28
Impostos Diferidos - - 273 96
Total 243 189 12.187 7.701
9. IR e CS: a) Conciliação do IR e CS - Lucro Real: IR e CS: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Resultado do IR e da CS 26.084 7.587 32.724 16.181
Adições efetivas - - 172 240
Equivalência patrimonial (36.120) (16.634) (36.120) (16.634)
Perda desproporcional 3.950 - 3.950 -
Participações nos lucros 420 500 529 1.521
Depreciação/Contraprestação - Leasing - - 44 316
Estorno débito PIS/COFINS - - 5.339 (5.339)
Instrumentos financeiros - - (34.707) (6.422)
Contingências - - - (300)
Compensação prejuízo fiscal/base negativa CS - - (1.745) -
Base negativa IR e CS (5.666) (8.547) (29.815) (10.437)
b) Conciliação do IR e CS - Lucro Presumido: A reconciliação entre a despesa de IR e a CS pela
alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita base de cálculo - IR - - 6.565 5.805
Alíquota efetiva IR 15% 15% 15% 15%
(=) IR - - (984) (871)
Alíquota efetiva IR - Adicional 10% 10% 10% 10%
(=) IR adicional - - (524) (533)
(=) IR - - (1.508) (1.404)
Receita base de cálculo - CS - - 6.565 5.799
Alíquota efetiva CS 9% 9% 9% 9%
(=) CS - - (591) (522)
IR e CS pelo lucro presumido - - (2.099) (1.926)
IR e CS corrente - - (1.326)(1.326) (-)(-)
Total IR e CS - - (3.425) (1.926)
Alíquota efetiva 0,00% 0,00% 3,38% -

c) Diferido: Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Valor justo dos contratos de energia - - (22.351) (10.551)
Provisão PLR 313 170 1.039 858
Provisão contingências - - 340 340
Outros - Estorno Débito PIS/COFINS - - (1.815) (1.815)
Prejuízo fiscal 5.115 3.189 11.145 9.666

5.428 3.359 (11.642) (1.502)
Total 5.428 3.359 (11.642) (1.502)
IR e CS diferido - Saldo inicial 5.428 - (11.801) 1.688
IR e CS diferido - Saldo final (3.359) 3.359 (1.661) (186)
Total 2.069 3.359 (10.140) 1.502
10. Investimento: a) Composição do investimento:

Controladora Consolidado
Investidas 2023 2022 2023 2022
Ecom Energia Ltda. 76.914 49.229 - -
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 104 171 - -
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 81 84 - -
Ecom Comercializadora Varejista de Energia Ltda. 11.619 6.609 - -
Ecom Energias Renováveis Ltda. 4.379 716 - -
BBCE Balcão Brasileiro Comercialização de Energia S.A. (i) - - 2.251 2.251
Spe Santa Rita I Ltda. (ii) - - 1.918 310
Spe Santa Rita II Ltda. (iii) - - 1.960 -
Lead Energy S.A. (iv) 2.868 - 2.868 -
Consórcio Ecom - - 20 -
Total 95.962 56.809 9.017 2.561
i) Investimento realizado pela controlada Ecom Energia Ltda. e avaliado pelo método de custo de aquisi-
ção. Sua participação minoritária na BBCE - Bolsa Brasileira de Comercialização de Energia elétrica S.A., 
tem como objetivo apoiar o crescimento do mercado e ser uma fonte de liquidez de contrato. ii) Joint 
Venture em conjunto com o grupo Evo Energia na construção de planta fotovoltaica da SPE Santa Rita I 
localizada em Limeira/SP. iii) Joint Venture em conjunto com o grupo Evo Energia na construção de 
planta fotovoltaica da SPE Santa Rita II localizada em Parapuã/SP. iv) Investimento em Startup (Lead 
Energy): objetivo é aprimorar as funcionalidades na plataforma para uma melhor experiência do cliente 
e aumentar os canais de distribuição para alcançar todas as regiões do país o investimento faz parte de 
um movimento de Companhias do setor que miram em um potencial mercado de quase 90 milhões de 
unidades consumidoras quando a abertura do mercado livre de energia for completar.

b) Movimentação dos investimentos em controladas: 2023

InvestidasInvestidas
Investimento

em 31/12/2022em 31/12/2022
Aporte de

capital (a)capital (a)capital (a) AFACAFAC
Perda

desproporcional (b)desproporcional (b)desproporcional (b)
Outros dividendos

desproporcionaldesproporcionaldesproporcional
Dividendos
recebidosrecebidos

Equivalência
patrimonialpatrimonialpatrimonial

Alienação de
participaçãoparticipaçãoparticipação

Investimentos
em 31/12/2023em 31/12/2023

Ecom Energia Ltda. 49.229 - 3.700 (277) - - 24.261 - 76.91476.914
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 171 - - (1) (3.562) (8.685) 12.180 - 103
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 84 - - (1) - - (3) - 80
Ecom Comércio Varejista de Energia Ltda. 6.609 4.000 - 6 - - 1.004 - 11.619
Ecom Energias Renováveis Ltda. 716 - 5.100 (115) - - (1.322) - 4.379
Lead Energy - 2.868 - - - - - - 2.8682.868
Total 56.809 6.868 8.800 (388) (3.562) (8.685) 36.120 - 95.96295.962

2022

Investidas
Investimento

em 31/12/2021
Aporte de

capital (c)capital (c) AFAC
Transação capital

(Perda desproporcional)(Perda desproporcional)
Outros (Ajustes de

exercícios anteriores)
Dividendos
recebidos

Equivalência
patrimonialpatrimonial

Alienação de
participaçãoparticipação

InvestimentosInvestimentos
em 31/12/2022em 31/12/2022

Ecom Energia Ltda. 22.472 20.000 - 1.251 (254) - 5.760 - 49.229
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 670 - - (3.560) - (8.285) 11.345 - 171
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 266 - - - - - (182) - 8484
Ecom Comércio Varejista 1.007 5.000 (10) - - - 612 - 6.609
Ecom Energias Renováveis Ltda. 516 - 350 - - - (150) - 716
Ecom Holding Oil Ltda. 8.383 - - - - - (751) (7.632) -
Total 33.314 25.000 340 (2.309) (254) (8.285) 16.634 (7.632) 56.809
a) A Companhia Ecom Holding S.A. em conjunto a Administração, realizou durante o exercício de 2023 transações de integralização ao aumento do capital social entre as linhas citadas das Companhias controA Companhia Ecom Holding S.A. em conjunto a Administração, realizou durante o exercício de 2023 transações de integralização ao aumento do capital social entre as linhas citadas das Companhias contro-
ladas, incentivando a novos projetos. b) Distribuição desproporcional referente a ajuste de resultado de equivalência patrimonial, durante o exercício de 2023.
a. Composição financeira em controladas: 2023
Investidas Ativo Passivo Patrimônio LíquidoPatrimônio Líquido Receita Bruta Resultado do ExercícioResultado do Exercício
Ecom Energia Ltda. 217.564 (137.429) (80.135) (499.324) (25.277)
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 583 (478) (105) (186) (12.439)
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 82 - (82) - 3
Ecom Comércio Varejista de Energia Ltda. 11.766 (141) (11.625) (1.126) (1.005)
Ecom Energias Renováveis Ltda. 4.512 (44) (4.468) - 1.349

234.508 (138.092) (96.416) (500.636) (37.369)
2022

Investidas Ativo Passivo Patrimônio LíquidoPatrimônio Líquido Receita Bruta Resultado do ExercícioResultado do Exercício
Ecom Energia Ltda. 165.742 (114.584) (51.158) (459.889) (5.602)
Ecom Comercializadora de Gás Ltda. 85 - (85) - 182
Ecom Corretora e Gestora de Energia Ltda. 885 (711) (174) (15.765 (11.586)
Ecom Comércio VarejistaEcom Comércio Varejista 6.624 (4)(4) (6.620)(6.620) - (616)(616)
Ecom Geração Distribuída 906 (188) (718) (140) 149

174.242 (115.487) (58.755) (475.794) (17.473)
11. Imobilizado: Móveis e

utensílios Veículos
Máquinas e

equipamentosequipamentos
Benfeitorias em

propriedade de terceirospropriedade de terceiros
Equipamentos

informática InstalaçõesInstalações
Imobilizado

em andamento
Total

imobilizado
Saldos em 31/12/2022 718 - 44 3.333 788 - 1 4.884
Aquisição 82 1.962 6 - 74 - - 2.050
Baixas - - - - - - - -
Depreciação (110) (308) (10) (877) (412) - - (1.718)
Saldos em 31/12/2023 616 1.654 39 2.455 450 - 1 5.216
Custo total 1.2741.274 3.3863.386 244244 4.3634.363 2.9832.983 6161 11 12.31212.312
Depreciação acumulada (658) (1.732) (205) (1.907) (2.353) (61) - (7.097)
Taxas anuais de depreciação (%) 10 20 10 10 20 10 - -

Móveis e
utensílios Veículos

Máquinas e
equipamentosequipamentos

Benfeitorias em
propriedade de terceirospropriedade de terceiros

Equipamentos
informática InstalaçõesInstalações

Imobilizado
em andamento

Total
imobilizado

Saldos em 31/12/2021 833 76 296 3.359 1.287 - 710 6.561
Aquisição 32 - 6 811 355 - - 1.205
Baixas (37) - (248) - (743) - (710) (1.737)
Depreciação (110) (76) (10) (838) (427) - - (1.462)
Depreciação - Perda na baixa de ativos - - - - 316 - - 316
Saldos em 31/12/2022 718 - 44 3.333 788 - - 4.884
Custo total 1.2661.266 1.4241.424 238238 4.3634.363 2.9092.909 6161 - 10.26210.262
Depreciação acumulada (548) (1.424) (194) (1.030) (2.121) (61) - (5.378)
Taxas anuais de depreciação (%) 10 20 10 10 20 10 - -

12. Intangível: Os detalhes do intangível consolidado em 31/12/2023 e 2022, estão demonstrados a seguir:
Controladora Consolidado

Software Total Software Total
Saldos em 31/12/2022 - - Saldos em 31/12/2022 2.799 2.799
Aquisição 496 496 Aquisição 4.618 4.618
Amortização - - Amortização (1.004) (1.004)
Saldos em 31/12/2023 496 496 Saldos em 31/12/2023 6.413 6.413
Custo total 496 496 Custo total 9.702 9.702
Amortização acumulada - - Amortização acumulada (3.289) (3.289)
Taxas anuais de depreciação (%) 10 - Taxas anuais de depreciação (%) 10 -

Consolidado
2022

Software (a) Concessão (b) Total do intangívelTotal do intangível
Saldos em 31/12/2021 1.802 16.090 17.892
Aquisição 1.650 - 1.650
Baixas - (16.090) (16.090)
Amortização (653) - (653)
Saldo em 31/12/2022 2.799 - 2.799
Custo total 5.084 - 5.084
Amortização acumulada (2.285) - (2.285)
Taxas anuais de depreciação (%) 20 - -
Administração do Grupo analisou os efeitos de depreciação, decorrentes de análise periódica do prazo de 
vida útil econômica remanescente do imobilizado, concluiu quanto a não necessidade de alteração das ta-
xas de depreciação até então utilizadas. 13. Direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: De 
acordo com a adoção da IFRS 16/CPC 06 (R2), conforme previsto na Nota Explicativa nº 4.15, os efeitos nas
demonstrações contábeis estão demonstrados na tabela a seguir: Controladora Consolidado
Ativo - Direito de uso 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial - - 4.093 3.759
Aquisições - - 186 1.386
Baixas - - (1.000) -
Amortizações - - (1.121) (1.052)
Total - - 2.159 4.093

ConsolidadoConsolidadoConsolidado ConsolidadoConsolidadoConsolidado
Passivo - Direito de uso 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial - - (4.259) (3.930)
Adição - - (817) (1.241)
Juros - - (29) (7)
Amortizações - - 1.117 836
Pagamentos - - 352 83
Total - - (3.636) (4.259)
Circulante - - (1.833) (1.382)
Não circulante - - (1.803) (2.877)
O Grupo utiliza a taxa de empréstimo incremental média ponderada aplicada aos passivos em 
31/12/2023 em 7,00% (em 31/12/2022 7,00%). 14. Fornecedores: Representado pelas obrigações 
junto a fornecedores nacionais referentes à aquisição de energia para revenda, uso e consumo de
serviços contratados: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores (9) (42) (47.789) (28.283)
Total (9) (42) (47.789) (28.283)
15. Empréstimos e financiamentos: a) Composição dos empréstimos e financiamentos (Consolidado):

Moeda nacional Indexador
Encargos

financeiros % Garantias Vencimento 2023 2022

Capital de Giro - Itaú CDI 2,25% a.a.
Fiança bancária e
Nota promissória 2023 - (278)

Capital de Giro - Safra CDI 4.28% a.a.
Fiança bancária e
Nota promissória 2024/2025 (1.552) (2.660)

Total (1.552) (2.938)
Circulante (1.156) (1.386)
Não circulante (396) (1.552)
A Companhia possui contratos de linha de crédito na modalidade de Capital de Giro, referente a opera-
ções utilizadas para subsidiar o orçamento de novos projetos e aquisições de ativo imobilizado e leasing
financeiro realizado para aquisição de veículo. Consolidado
b) Mutações dos empréstimos e financiamentos: 2023 2022
Saldo no início do exercício (2.938) (7.979)
Amortizações e pagamentos de juros 1.386 5.041
Total (1.552) (2.938)
c) Mutações dos empréstimos e financiamentos: Os vencimentos do passivo não circulante estão
demonstrados como segue: Consolidado
Ano 2023 2022
2024 (1.156) (1.156)
2025 (396) (396)
Total (1.552) (1.552)

16. Partes relacionadas: a) Operações de compartilhamento despesas e mútuos entre as partes:
Controladora Consolidado

Ativo Passivo Ativo Passivo
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Ecom Geração (v) - - - - - - 879 909
Ecom Energia (ii) - - - 38 - - - 1
Ecom Corretora (ii) - - - 1 - - - -
Evo Energia (iii) 90 - - - 90 - 6.202 320
Petrom (ii) 69 377 - - 69 379 - -
SPE Santa Rita II (i) - - - - 2 2 - -
SPE Santa Rita III (i) - - - - 2 2 - -
Total 159 377 - 39 164 383 7.081 1.230
(i) Transações referente a operações de Energia. (ii) Transações referente à rateio de despesas 
administrativas. (iii) Transações referente à rateio de despesas administrativas e operações de Energia. 
(iv) Transações referente à operações de Energia. (v) Saldo com juros mensais de 110% do CDI.
b) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da Administração, que tem 
autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades do Grupo, 
contemplam salários, honorários e benefícios variáveis. O Grupo apresenta, no quadro a seguir, 
informações sobre remuneração chave da Administração em: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Salários, encargos e benefícios 180 170 541 208
Total 180 170 541 208
17. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais decorrente do curso normal 
dos seus negócios. a) Ações com probabilidade de perda provável e possível: (i) A Administração, 
com base em informações fornecidas por seus assessores legais, constituiu manteve a provisão no 
montante de R$ 1.000 (R$ 1.000 em 2022) de natureza trabalhistas, considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas; (ii) A Companhia possui processos passivos, classificados como perdas possíveis 
por seus assessores legais no montante de R$ 5.285, esse tipo de probabilidade não classifica para 
provisionamento. (iii) Mandado de Segurança nº 1001712-50.2017.4.01.3200, com pedido de liminar, 
impetrado pela Ecom Energia Ltda. (matriz e filial) contra suposto ato coator atribuído ao delegado da 
Receita Federal do Brasil em Manaus, objetivando a declaração da inexistência da relação jurídico tribu-
tária relativa à incidência das contribuições para PIS e COFINS, incidentes sobre as receitas de opera-
ções de vendas de mercadorias e prestações de serviços realizadas dentro da Zona Franca de Manaus/
AM para pessoas físicas ou jurídicas. Com o intuito de se resguardar e discutir judicialmente a impetran-
te realizou a abertura das seguintes contas judiciais e efetuou os respectivos depósitos judiciais: • Con-
ta judicial nº 3990.635.00007406 -6 (PIS): R$ 249; • Conta judicial nº 3990.635.00007407-4 (CO-
FINS): R$ 1.147. (iv) Em 2019, foi realizado deposito judicial de R$ 2.822, que se refere de Tutela de 
Urgência Cautelar Antecedente de Ação Anulatória, visando à suspensão da exigibilidade de crédito tri-
butário de ICMS, e respectivos juros e multa, indevidamente exigidos, da Autora, por parte do Estado do 
Rio Grande do Sul, os quais foram constituídos por meio do Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) 
nº 0036733776 (Processo Administrativo nº 009693-14.00/16-8). Referida suspensão de exigibilidade 
encontra fundamento no art. 151, inc. II, do Código Tributário Nacional, uma vez que a Autora realizou, 
tão logo ajuizada a ação, o depósito judicial do montante integral do crédito tributário em questão. 
O depósito judicial poderá ser levantado somente após o trânsito em julgado da ação:

Consolidado Consolidado
2023 2022

Depósitos
judiciaisjudiciais

Provisão para
contingênciascontingências

Provisão
LíquidaLíquida

Depósitos
judiciaisjudiciais

Provisão para
contingênciascontingências

Provisão
LíquidaLíquida

Processos judiciais 4.167 (1.000) 3.167 4.167 (1.000) 3.167
Total 4.167 (1.000) 3.167 4.167 (1.000) 3.167
b) Movimentação da provisão para contingências:

Consolidado Consolidado
2023 2022

2022 AdiçõesAdições Reversões PagamentosPagamentos Depósitos JudiciaisDepósitos Judiciais 2023
Processos judiciais (1.000) - - - - (1.000)
Total (1.000) - - - - (1.000)
18. Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Salários a pagar (6) (6) (6) (350)
Encargos sociais e trabalhistas (206) (206) (508) (430)
Provisões (352) (352) (1.066) (1.075)
Total (686) (564) (2.000) (1.580)
Provisões PLR (920) (500) (3.065) (2.707)
Total (920) (500) (3.065) (2.707)
Total Salários, provisões e contribuições sociais (1.606) (1.064) (5.065) (4.287)
19. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
ICMS a recolher - - (2.477) (1.833)
PIS e COFINS a recolher (6) (3) (875) (866)
ISS a recolher - - (70) (67)
IRPJ e CSLL a recolher - - (394) (391)
Tributos retidos (3) (17) (49) (64)
Total (9) (20) (3.865) (3.220)

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE51-49FB-ECF1-CD9B.
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20. Patrimônio líquido: a) Capital socialCapital social: Em 06/09/2023Em 06/09/2023: Na presente data, os Acionistas 
formalizaram o investimento por parte do Ricardo na forma descrita acima, mediante a 
realização de assembleia geral extraordinária da Companhia (“AGE de Investimento”) na qual 
aprovaram, dentre outras: (i) a criação da classe A de ações preferenciais de emissão da 
Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia no valor de R$1.000,00 (mil 

reais), mediante a emissão de 101.255 (cento e uma mil, duzentas e cinquenta e cinco) novas 
ações preferenciais de classe A, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão 
global de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), todas as quais foram subscritas e serão 
integralizadas pelo José Ricardo de Paulo, conforme descrito no Boletim de Subscrição nº 
1/2023 anexo à ata da AGE de Investimento.

2023 Ações OrdináriasAções Ordinárias Ações Preferenciais Classe AAções Preferenciais Classe A Totais
Acionistas (%) Quantidade de açõesQuantidade de ações Valor p/ açãoValor p/ ação Valor capitalValor capital (%) Quantidade de açõesQuantidade de ações Valor p/ açãoValor p/ ação Valor capitalValor capital AçõesAções CapitalCapital

Paulo Roberto de Duarte Toledo 45 759.417 30,329 23.032.350 - - - - 759.417 23.032.350
Márcio Valério Sant’anna 45 759.417 30,329 23.032.350 - - - - 759.417 23.032.350
Santa Anna Ventures LLC 3 50.628 30,329 1.535.490 - - - - 50.628 1.535.490
Fractal Asset Ventures LLC 1 16.876 30,329 511.830 - - - - 16.876 511.830
Slot FIP 6 101.255 30,329 3.070.980 - - - - 101.255 3.070.980
José Ricardo de Paulo - - - - 100 101.255 148,1408148,1408 15.000.000 101.255 15.000.000
Total 100 1.687.593 - 51.183.000 100 101.255 - 15.000.000 1.788.848 66.183.000

2022 Ações OrdináriasAções Ordinárias
Acionistas (%) Quantidade de açõesQuantidade de ações Valor p/ açãoValor p/ ação Valor capitalValor capital
Paulo Roberto de Duarte Toledo 45 759.417 30,329 23.032.350
Márcio Valério Sant’anna 45 759.417 30,329 23.032.350
Santa Anna Ventures LLC 3 50.628 30,329 1.535.490
Fractal Asset Ventures LLC 1 16.876 30,329 511.830
Slot FIP 6 101.255 30,32930,329 3.070.980
Total 100 1.687.593 - 51.183.000
b) Distribuição de dividendosDistribuição de dividendos: Os acionistas terão o direito a um dividendo anual mínimo de 25% do
lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 21º do Estatuto Social. 2023 2022
Resultado do exercício em 31/12/2023 28.154 10.946
(-) 5% Reserva Legal (1.408) (547)
(=) Lucro líquido ajustado 26.746 10.399

2023 2022
Percentual mínimo obrigatório 25% 25%
Dividendos mínimos obrigatórios 6.686 2.600
Dividendos distribuídos 6.686 2.600
Total de dividendos pagos 6.686 2.600

20232023 20222022
Dividendos pagosDividendos pagos - 8.711
Dividendos a pagarDividendos a pagar 6.686 -
Total de dividendos pagosTotal de dividendos pagos 6.686 8.711
Dividendos destinados (Reserva do Lucro)Dividendos destinados (Reserva do Lucro) - 6.111
A reserva de retenção de lucros refere-se ao saldo remanescente de lucros acumulados, ainda não disA reserva de retenção de lucros refere-se ao saldo remanescente de lucros acumulados, ainda não dis-
tribuídos pela Companhia. Dos dividendos no ano de 2022, não foram pagos no decorrer do ano de 2023.tribuídos pela Companhia. Dos dividendos no ano de 2022, não foram pagos no decorrer do ano de 2023.

AcionistasAcionistas
Dividendos a

pagar 2023pagar 2023
JCP a

pagar 2023pagar 2023
Dividendos a

pagar 2022pagar 2022
JCP a

pagar 2022pagar 2022
Paulo Roberto de Duarte ToledoPaulo Roberto de Duarte Toledo 3.009 - 1.131 -
Márcio Valério Sant’annaMárcio Valério Sant’anna 3.009 - 1.131 -
Santa Anna Ventures LLCSanta Anna Ventures LLC 201 - 101 -
Fractal Asset Ventures LLCFractal Asset Ventures LLC 67 - 34 -
Slot FIPSlot FIP 401 - 203 -
Total de dividendos a pagarTotal de dividendos a pagar 6.686 - 2.600 -
c) c) Reserva legalReserva legal: Houve complemento da reserva legal de 5% do lucro líquido do exercício, totalizando 
o montante de R$ 1.408 em 31/12/2023 (sendo R$ 547 em 31/12/2022):o montante de R$ 1.408 em 31/12/2023 (sendo R$ 547 em 31/12/2022): 2023 2022
Resultado do exercícioResultado do exercício 28.154 10.946
(-) Reserva Legal(-) Reserva Legal (1.408) (547)
(=) Lucro líquido ajustado(=) Lucro líquido ajustado 26.746 10.399
21. Receita operacional líquida:21. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita de vendas com Energia (i)Receita de vendas com Energia (i) - - 500.414 459.928
Receita de prestações de serviçosReceita de prestações de serviços - - 16.216 15.865

- - 516.632 475.793
Impostos sobre a vendaImpostos sobre a venda - - (59.394) (49.843)
Devoluções e abatimentosDevoluções e abatimentos - - (2.547) (7.916)

- - (61.941) (57.759)
Total receita líquida de vendasTotal receita líquida de vendas - - 454.691 418.034
(i) (i) Receita de vendas calculada pela quantidade de MWh 4.305.326,922 em 31/12/2023 (MWh 
3.175.861,487 em 31/12/2022).3.175.861,487 em 31/12/2022).
22. Custos:22. Custos: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Compra de energiaCompra de energia - - (413.850)(413.850) (382.127)(382.127)

- - (413.850) (382.127)
23. Despesas gerais e administrativa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Remuneração com dirigentes (180) (170) (541) (208)
Despesas com pessoal (4.769) (6.607) (16.760) (15.554)
Serviços profissionais (1.306) (2.373) (8.355) (9.381)
Impostos e taxas (0) (462) (150) (556)
Depreciação e amortização - - (2.736) (2.112)
Depreciação de arrendamentos - - (1.121) (1.052)
Locações - - (40) (70)
Outros (145) (46) (3.495) (3.344)
Total (6.400) (9.658) (33.198) (32.277)
24. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Despesas financeirasDespesas financeiras 2023 2022 2023 2022
Despesas bancárias - - (53) (66)
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (737) (1.065)
Juros e multas sobre impostos - - (13) (10)
IOF (10) (10) (62) (57)
Outras despesas financeiras (16) (30) (231) (117)
Total (26) (40) (1.096) (1.315)
Receitas financeiras: Juros ativos 44 523 511 923
Rendimentos de aplicações financeiras 297 128 1.966 2.726
Outras - - 3.208 827
Total 340 651 5.686 4.476

25. Instrumentos financeiros: a) Estrutura do gerenciamento de riscoEstrutura do gerenciamento de risco: Os principais fatores de risco 
que a Companhia está exposta refletem a aspectos estratégicos operacionais e econômico-financeiros. 
Os riscos estratégico-operacionais são endereçados pelo modelo de gestão da Administração. Os riscos 
econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, 
taxas de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados pela Companhia. 
Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da Administração que atua ativamente na 
gestão operacional da Companhia. A Companhia possui como prática gerir os riscos existentes de 
forma conservadora, sendo que, esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e a 
liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos para o bom andamento dos negócios. b) Gerenciamento 
de riscos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito; (ii) Risco de liquidez; (iii) Risco de mercado; (iv) Risco 
operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. (i) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis da Companhia representados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa e contas 
a receber de clientes.a receber de clientes.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 6.521 3.812 19.620 23.417
Contas a receber de clientes - 61 54.890 31.337
Partes relacionadas 159 377 164 383
Outras contas a receber 93 34 14.429 1.908
Total 6.774 4.284 89.103 57.045
A Companhia opera com as principais comercializadoras no mercado livre de energia e os registros na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) são realizados após pagamento das contrapartes, 
portanto não há exposição. (ii) Risco de liquidezRisco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. (iii) Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros 
e preços de ações, têm nos ganhos, ou perdas, da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. (iv) Risco operacionalRisco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoas, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos 
de comportamento Empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos 
de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento 
e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. 
A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a 
administração de riscos operacionais nas principais áreas. • Classificação dos instrumentos Classificação dos instrumentos 
financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
contábeis da Companhia, conforme quadro a seguir:
Ativos financeirosAtivos financeiros ControladoraControladora ConsolidadoConsolidado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Custos amortizados: 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 6.521 3.812 19.620 23.417
Contas a receber de clientes - 61 54.890 31.337
Partes relacionadas 159 377 164 383
Total 6.681 4.250 74.674 55.137
Valor justo por meio do resultado:
Instrumentos financeiros - - 109.016 96.211
Total 6.681 4.250 183.690 151.348
Passivos financeiros Controladora Consolidado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Valor contábil
de mercado

Custos amortizados: 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 9 42 47.789 28.283
Partes relacionadas - 39 7.081 1.230
Empréstimos e financiamentos - - 1.552 2.938
Arrendamento mercantil - - 2.381 3.311
Leasing financeiro - - 1.255 948
Dividendos a pagar 9.286 2.600 9.286 2.600
Outras contas a pagar - - 2.650 739
Total 9.295 2.681 71.994 40.049
Valor justo por meio do resultado:
Instrumentos financeiros - - 43.279 65.180
Total 9.295 2.681 115.283 105.229

c) Análise da sensibilidade dos ativos financeiros: A Companhia realizou uma análise em seus instru-
mentos financeiros, com objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado.

2023 - CONTROLADORA

Instrumentos
Inde-
xador

Expo-
siçãosição Cenário I

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Queda de
índice

em 25%

Queda de
índice

em 50%
12,31% 15,39% 18,47% 9,23% 6,16%

Ativo financeiro
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Aplicação em CDI 6.521 803 1.003 1.204 602 401

2023 - CONSOLIDADO

Instrumentos Indexador ExposiçãoExposição Cenário I

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Queda de
índice

em 25%

Queda de
índice

em 50%
4,35% 5,44% 6,53% 3,26% 2,18%

Ativo financeiro Juros Juros Juros Juros Juros
Aplicação em CDI 19.620 2.415 3.019 3.623 1.811 1.208

2022 - CONTROLADORA

Instrumentos
Inde-
xador

Expo-
siçãosição Cenário I

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Queda de
índice

em 25%

Queda de
índice

em 50%
11,73% 14,66% 17,60% 8,80% 5,87%

Ativo financeiro
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Aplicação em CDI 3.811 447 559 671 335 224

2022 - CONSOLIDADO

Instrumentos
Inde-
xador ExposiçãoExposição Cenário I

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Queda de
índice

em 25%

Queda de
índice

em 50%
11,73% 14,66% 17,60% 8,80% 5,87%

Ativo financeiro
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Aplicação em CDI 23.279 2.731 3.413 4.096 2.048 1.365
d) Análise da sensibilidade dos passivos financeirosAnálise da sensibilidade dos passivos financeiros: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo 
com a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar 
prejuízos relevantes à Companhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um prejuízos relevantes à Companhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um 
período como cenário base mais provável em um horizonte de 12 meses, as taxas projetadas: CDI - 
12,65%. Adicionalmente, demonstramos cenários com deterioração de 25% e 50% e de elevação na 
variável 25% e 50% de risco considerada, respectivamente.

2023 (Consolidado)

Instrumentos
Inde-
xador

Expo-
siçãosição Cenário I

Queda de
índice

em 25%

Queda de
índice

em 50%

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Provável
Cenário
possívelpossível

Cenário
remoto

Cenário
remoto

Cenário
remoto

12,31% 14,66% 17,60% 8,80% 5,87%

Passivo financeiro
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Empréstimos CDI 2.807 346 432 518 259 173

2022 (Consolidado)

Instrumentos
Inde-
xador

Expo-
siçãosição Cenário I

Queda de
índice

em 25%

Queda de
índice

em 50%

Elevação
de índice
em 25%

Elevação
de índice
em 50%

Provável
Cenário
possívelpossível

Cenário
remoto

Cenário
remoto

Cenário
remoto

12,65% 9,49% 6,33% 15,81% 18,98%

Passivo financeiro
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Rendimento

Anual
Empréstimos CDI 3.886 456 570 684 342 228
e) Valor de mercado dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de Caixa e equivalentes de 
caixa: O valor de mercado de caixa, bancos conta movimento e das aplicações financeiras não difere 
significativamente dos valores apresentados nas demonstrações contábeis (Nota nº 6). • Contas a 
receber e recebíveis: O saldo de contas a receber corresponde aos valores apresentados nas 
demonstrações contábeis (Nota Explicativa nº 7). O saldo a receber de clientes é atualizado a índices 
contratuais praticados no mercado, e são mantidos a valor presente. • EmpréstimosEmpréstimos: Os valores da 
conta de empréstimos correspondem aos valores demonstrados (nota explicativa 17), os contratos de 
linha de crédito na modalidade de Capital de Giro, referente a operações utilizadas para subsidiar o 
orçamento de novos projetos e aquisições de ativo imobilizado. 26. Valor justo dos contratos de 
energia: energia: Como descrito na nota explicativa n° 3.5, a Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre Como descrito na nota explicativa n° 3.5, a Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre 
(“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas 
transações resultaram em ganho e perda com o excedente de energia para a Companhia, que foi 
reconhecido pelo seu valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos 
de venda e compra de energia, no montante líquido de ganho totalizando R$ (34.706.666) em 
31/12/2023 (ganho em 31/12/2022 de R$ (6.422.381) sendo reconhecida na rubrica “Valor justo dos 
contratos futuros de energia”.
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 2023 2022
Ganho temporário - Circulante 44.199 66.455
Perda temporária - Não circulante 64.817 29.756
Ganho temporário - Circulante (33.678) (54.440)
Perda temporária - Não circulante (9.601) (10.740)
Valor justo em aberto: 65.737 31.031
Valor justo de contratos de energia - Saldo inicial 31.031 24.609
Valor justo de contratos de energia - Saldo final 65.737 31.031
Total do valor justo de contratos de energia 34.707 6.422
Volume de energia (Venda) MWh (3.105.905) (2.406.625)
Volume de energia (Compra) MWh 2.115.046 1.686.580
Exposição líquida: (Short)/Long MWh (990.859) (720.045)
Volume de energia MWHVolume de energia MWH 2024 2025-2031
Venda (1.343.601) (1.762.304)
Compra 1.196.040 919.006
Exposição Líquida (147.561) (843.298)
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar substancialmente, uma 
vez que as marcações desses contratos foram feitas considerando a data-base 31/12/2023. A Compa-
nhia tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício findo de 2031. A CCEE começou a 

realizar o acompanhamento prudencial, conforme determinado pela Instrução Normativa nº 1.072/2023 
(REN 1072), que está atualmente em fase de transição até novembro de 2024. O Fator de Alavancagem 
(FA) é fundamental nesse processo, e em 27/03/2024, o FA foi registrado como 0,0001492625.

DIRETORIA
Paulo Roberto Duarte de Toledo - Sócio Diretor

CONTADOR
Adriana Ruiz Alcazar - CRC 1SP 163264/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da ECOM Energia Holding S.A. São Paulo/SP. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da ECOM Energia Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada da ECOM Energia Holding S.A. em 31/12/2023, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no código de ética profissional do contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração, obtido antes da data deste 
relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esses relatórios. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, 
considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade 
e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos Companhia e suas controladas; expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos Companhia e suas controladas; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28/03/2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Thiago Gonçalves Marques
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 254881/O-8
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Demonstrações Financeiras - em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Galvão Engenharia S.A – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reaisBalanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre às demonstrações contábeis - em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  3.800  4.199  5.528  6.417
Contas a receber e outros recebíveis 5  237.596  237.085  240.985  240.146
Estoques 6  109.234  109.234  109.298  109.324
Impostos e contribuições a recuperar  11.959  12.383  11.959  13.237
Adiantamentos a fornecedores  6.021  6.498  6.376  6.870

Total do ativo circulante  368.610  369.399  374.146  375.994
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  190.561  191.046  200.801  195.564
Impostos Diferidos 10  38.729  38.729  37.585  37.443
Investimentos 7 a  10.586  10.583 - -
Imobilizado 8  26  83  4.971  8.640
Intangível - - - 2

Total do ativo não circulante  239.902  240.441  243.357  241.649

Total do ativo  608.512  609.840  617.503  617.643

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  6.661  8.269  7.933  9.156
Provisões e encargos trabalhistas  9.189  8.502  9.563  8.825
Obrigações fiscais  19.539  19.381  19.562  19.401
Adiantamento de clientes  2.672  2.672  3.994  4.055

Total do passivo circulante  38.061  38.824  41.052  41.437
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 9 - -  6.000  5.190
Provisão para contingências 11  32.385  32.864  32.385  32.864
Provisão para perdas em investimentos 7 b  6.836  6.836  6.836  6.836

Total do passivo não circulante  39.221  39.700  45.221  44.890
Patrimônio Líquido

Capital social 13 a  860.144  860.144  860.144  860.144
Prejuízos acumulados 13 b  (344.529)  (344.558)  (344.529)  (344.558)
Ajuste de avaliação patrimonial 13 c  15.615  15.730  15.615  15.730

Total do patrimônio líquido 531.230 531.316 531.230 531.316
Total do passivo e patrimônio líquido  608.512  609.840  617.503  617.643

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida  3.260  18.263  14.510  31.394
Custo dos serviços prestados  (5.815)  (9.612)  (13.744)  (19.253)
Lucro/Prejuízo bruto  (2.555)  8.651  766  12.141
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (10.111)  (1.581)  (12.466)  (4.048)
Outras receitas (despesas) líquidas  4.438  (8.066)  3.508  (3.764)

 (5.673)  (9.647)  (8.958)  (7.812)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas (8.228)  (996)  (8.192)  4.329
Receitas financeiras  8.537  590  8.541  575
Despesas financeiras  (399)  (205)  (452)  (271)

Resultado financeiro líquido  8.138  385  8.089  304
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial 119  (1.194) -  (6.541)
Resultado antes dos impostos  29  (1.805)  (103)  (1.908)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 - -  132  103
Resultado do exercício  29  (1.805)  29  (1.805)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  29  (1.805)  29  (1.805)
Variação cambial de conversão de operações no exterior  (115)  1.065  (115)  1.065
Resultado abrangente total  (86)  (740)  (86)  (740)

Controladora   Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  29  (1.805)  29  (1.805)
Depreciação e amortização  57  543  2.900  2.681
Resultado da equivalência patrimonial  (119)  1.194 - -
Realização de ajuste de avaliação patrimonial  (115)  1.065  (115)  1.065

 (148)  997  2.814  1.941
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (26)  29.609  (6.076)  28.419
Estoques -  23  26  351
Impostos e contribuições a recuperar  425  7.861  1.278  8.204
Adiantamento a fornecedor  476  1.458  494  2.441
Despesas antecipadas - - -  95
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  (142)  (107)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Adiantamento de clientes -  (1)  (61)  (24)
Fornecedores e outras contas a pagar  (1.608)  (9.451)  (1.223)  (11.508)
Provisões e encargos trabalhistas  687  (239)  738  (248)
Obrigações fiscais  159  (6.395)  161  (6.394)
Provisão para contingencias  (479)  298  (479)  298
Caixa líquido das atividades operacionais  (514)  24.160  (2.470)  23.468

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  115  (1.065)  - 1
Imobilizado -  845  771  1.974
Caixa líquido das atividades de investimentos  115  (220)  771  1.975

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos -  (25.574)  810  (24.864)
Caixa líquido das atividades de financiamentos -  (25.574)  810  (24.864)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (399)  (1.634)  (889)  579
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  4.199  5.833  6.417  5.838
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  3.800  4.199  5.528  6.417
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  (399)  (1.634)  (889)  579

Ajuste de
Nota Capital  avaliação Prejuízos

Explicativa social patrimonialacumulados Total
Em 1° de janeiro de 2022  860.144  14.665  (342.753)  532.056

Variação cambial de conversão de operações no exterior -  1.065 -  1.065
Resultado do exercício - -  (1.805)  (1.805)

Em 31 de dezembro de 2022 13  860.144  15.730  (344.558)  531.316
Variação cambial de conversão de operações no exterior -  (115) -  (115)
Resultado do exercício - -  29  29

Em 31 de dezembro de 2023 13  860.144  15.615  (344.529)  531.230

1 Contexto Operacional: A Companhia localizada na Rua Afonso Brás, nº 644, 3º andar, conjunto 31, sala
02, Jardim Paulista, CEP: 04.511-001, São Paulo - SP, é uma sociedade anônima de capital fechado com o
objeto social: (a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) ex-
ploração da indústria da construção civil e construção pesada; (c) execução de estradas vicinais; (d) abaste-
cimento de água, saneamento, drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio e representação
de materiais para construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e
comercialização de substâncias minerais, em todo território nacional; (h) serviços de dragagem, transporte e
navegação lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) ser-
viços de elaboração de projetos para obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção,
execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia
elétrica, por conta própria ou de terceiros; (I) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, montagem
industrial de plantas diversas, inclusive petroquímicas e refinarias de petróleo, construção e montagem de
plataformas marítimas para exploração de petróleo; (m) prestação de serviços de operação, implantação, ma-
nutenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/
ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento de
materiais de construção civil e de materiais de redes de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e
exportação de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades re-
lacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p) importação e exportação de serviços
de engenharia civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e implantação de todo tipo
de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e conces-
sionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em consórcios que tenham por
objeto quaisquer das atividades mencionadas nos itens acima. a) Entidades da controladora: As opera-
ções da Companhia são representadas substancialmente pela sua participação nas empresas a seguir relaci-
onadas:

Participação
Controladas / Coligadas País Controle 2023 2022
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Direto 99,99% 99,99%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de

Construção Ltda. Brasil Compartilhado 33,33% 33,33%
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Direto 100,00% 100,00%
2 Base de Preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foi au-
torizada pela Administração em 08 de março de 2024. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia,
incluindo as mudanças durante o ano, estão apresentadas na nota explicativa nº 3. a) Moeda funcional e
moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação des-
tas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
c) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3 (a) – consolidação: determina-
ção se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida e a classificação de negócios em conjun-
to; e • Nota explicativa 3 (n) – classificação de arrendamento mercantil. d) Incertezas sobre premissas e
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um
risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2023
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 5 – realização do contas a receber e
outros recebíveis; • Nota explicativa nº 8 – vida útil do ativo imobilizado;  • Nota explicativa nº 10 – reconhe-
cimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais
possam ser utilizados; e • Nota explicativa nº 11 – reconhecimento e mensuração de provisões para contin-
gências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. e) Mensuração
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estru-
tura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que pos-
sui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo.  A Companhia
revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos,
então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais
avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avalia-
ções devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa da-
dos observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Ní-
vel 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não
são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O valor justo que é determinado
para passivos financeiros, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros,
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financei-
ras. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial,
quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou,
na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se
aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia reconhece as
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações contábeis em
que ocorreram as mudanças. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de de-
zembro de 2023. f) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado.
3 Resumo das Principais Políticas Contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas. a) Base de consolidação - (i) Combinações de negócios: Combinações de negó-
cio são registradas utilizando o método de aquisição na data em que o controle é transferido para a Compa-
nhia. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ati-
vos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para perda
por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no re-
sultado. Os custos de transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacio-
nados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-
controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores nas adquiridas
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na partici-
pação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como
transações de patrimônio líquido. (iii) Controladas: A Companhia controla uma investida quando está ex-
posto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a
capacidade de afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações contábeis
de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle
se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da
Controladora, as informações financeiras de controladoras e controladas em conjunto são reconhecidas atra-
vés do método de equivalência patrimonial. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos controlados em con-
junto (joint ventures).  Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual através do
qual a Companhia possui controle compartilhado, onde a Companhia tem direito aos ativos líquidos do acor-
do contratual, e não o direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os investimentos con-
trolados em conjunto são contabilizados por meio do método da equivalência patrimonial. Tais investimentos
são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento
inicial, as demonstrações contábeis consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo
do exercício da investida até a data em que o controle conjunto deixar de existir. (v) Transações elimina-
das na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas de-
rivadas de transações entre entidades da Companhia são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na
proporção da participação em cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira
como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de
perda por redução ao valor recuperável. b) Receita operacional - (i) Venda de bens: A receita operacional
da venda de bens é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade
dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros flui-
rão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estima-
dos de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos
comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das condi-
ções individuais do contrato de venda. (ii) Prestação de serviços: A Companhia reconhece a receita com a
prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço na data do balanço. O estágio de con-
clusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. (iii) Contratos de
construção: A receita dos contratos de construção compreende o valor inicial acordado no contrato acresci-
do de quaisquer variações decorrentes de solicitações adicionais, reivindicações e pagamentos de incenti-
vos contratuais, na medida em que seja provável que irão resultar em receita e possam ser mensuradas de
forma confiável. Quando o resultado de um contrato de construção pode ser estimado de maneira confiável, a
receita do contrato é reconhecida no resultado na proporção do estágio de conclusão do contrato. O estágio
de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. Quando o resul-
tado não pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida apenas na extensão
dos custos do contrato que são prováveis de serem recuperados. As despesas do contrato são reconhecidas
quando incorridas, a menos que criem um ativo relacionado à atividade futura do contrato. As perdas espera-
das em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. c) Receitas financeiras e despesas fi-
nanceiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • juros sobre aplicações finan-
ceiras;  • variação cambial; • descontos obtidos e concedidos; • tarifas bancárias; e • despesas com juros
sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas financeiras são reconhecidas no resultado
através do método dos juros efetivos.  d) Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira:
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações e as diferenças resultantes são reconhecidas
no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos
para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exte-
rior são convertidas para Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de mo-
edas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resulta-
dos abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. e) Benefícios a
empregados - (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação le-
gal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obri-
gação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por
contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pes-
soal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipada-
mente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimento de caixa ou uma redução em
futuros pagamentos esteja disponível. A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego. f) Imposto
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferi-
do são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base

negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e
contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercí-
cio e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base
nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente
também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-
vos para fins de demonstrações contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, cré-
ditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lu-
cros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão
em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que
se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido
reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou
liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados
somente se alguns critérios forem atendidos. g) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor
entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não
excede o valor de mercado. h) Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens individuais (componentes prin-
cipais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resul-
tado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que be-
nefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manu-
tenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreci-
ação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no re-
sultado. Ativos arrendados são depreciados pela vida útil estimada do bem já que a Companhia obterá a pro-
priedade do bem ao final do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as
seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
•  Móveis e utensílios 10 anos
• Equipamento de campo  17 anos
• Veículos  17 anos
• Instalações   17 anos
• Equipamentos especiais 11 anos
 • Edificações  25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e
ajustados caso seja apropriado. i) Ativos intangíveis - (i) Reconhecimento e mensuração: Ativos intan-
gíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzi-
do da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os
gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros benefícios econômicos incor-
porados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado.
(iii) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortiza-
ção é reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j) Instrumentos financeiros: A Companhia
classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passivos financeiros
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não deriva-
tivos – reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e
instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos na data da negociação. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substanci-
almente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participa-
ção que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um
ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração - Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou
seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividen-
dos, são reconhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor justo por
meio do resultado compreendem aplicações financeiras registradas em caixa e equivalentes de caixa. Em-
préstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medi-
dos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução
ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber e outros recebíveis.Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equi-
valentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e são
parte integrante da gestão de caixa da Companhia.  (iii) Passivos financeiros não derivativos –
mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzi-
do de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros
são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. A Companhia possui os se-
guintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e ou-
tras contas a pagar. (iv) Capital social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como de-
dução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. k) Redução ao valor recuperável
(impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não-derivativos são classifica-
dos como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado e são avaliados em cada data de balanço
para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de
que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação
de um valor devido a Companhia estar em condições não consideradas em condições normais; • indicativos
de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;  • mudanças negativas na situação de pagamentos dos
devedores ou emissores;  • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou  • dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo
de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Com-
panhia, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então
o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupa-
dos no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas
que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades gerado-
ras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recupe-
rável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na exten-
são em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de deprecia-
ção ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Perda por redução ao valor recupe-
rável relacionada ao ágio não é revertida. A administração da Companhia não identificou qualquer evidência

que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2021 e 2020. l) Es-
toques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos
dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e incluem gastos incorridos na
aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas
localizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. m) Provisões: As pro-
visões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi-
cos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa
financeira.  (i) Contratos onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é mensurada a valor presente
pelo menor valor entre o custo esperado na rescisão do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato
fosse mantido. Antes da provisão ser constituída, a Companhia reconhece qualquer perda por redução ao va-
lor recuperável dos ativos relacionados aos contratos. n) Arrendamentos - (i) Ativos arrendados: Ativos
mantidos pela Companhia sob arrendamentos que transferem substancialmente todos os riscos e benefícios
de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é
mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos
do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil
aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos mínimos de arrendamento
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a
pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando pro-
duzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4 Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos  4  10  1.732  12
Aplicações financeiras  3.796  4.189  3.796  6.405

 3.800  4.199  5.528  6.417
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5 Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a receber - privado  41.022  41.022  44.412  45.506
Contas a receber - público 195.728 195.570 195.728  197.626
Partes relacionadas 170.439 157.418 180.679 158.457
Outras contas 20.968 34.121 20.967 34.121

428.157 428.131 441.786 435.710
Circulante  237.596  237.085  240.985  240.146
Não Circulante  190.561  191.046  200.801  195.564
6 Estoques Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Estoques  109.234  109.234  109.298  109.324

 109.234  109.234  109.298  109.324
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não excedem ao valor de reali-
zação.
7 Investimentos: A Companhia registrou um ganho de R$ 119 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(e uma perda de R$ 1.194 em 2022) de equivalência patrimonial de suas controladas, coligadas e controladas
em conjunto. Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados em conjunto contabilizados pelo mé-
todo de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores. O quadro abaixo apresen-
ta um sumário das informações financeiras de investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos
controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos - controladora Controladora

2023 2022
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda.  9.124  8.653
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru  1.462  1.930

10.586 10.583
b) Provisão para perdas em investimentos – controladora Controladora

2023 2022
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda. 6.836 6.836

6.836 6.836

8 Imobilizado
Consolidado Máquinas, aparelhos e Móveis e Equipamentos Equipamentos
Custo equipamentos  utensílios de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477  841  96.869
Adições
Baixas  - - - - - - - (841)  (841)
Saldo em 31 de  dezembro de 2022  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477 -  96.028
Adições
Baixas
Saldo em 31 de  dezembro de 2023  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477  - 96.028
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2022  (27.778)  (13.634)  (1.618)  (21.634)  (13.337)  (1.881)  (3.477)  - (83.359)
Adições  (366)  (668)  (983)  (1.730) - (282) - - (4.029)
Baixas
Saldo em 31 de  dezembro de 2022  (28.144)  (14.302)  (2.601)  (23.364)  (13.337)  (2.163)  (3.477)  - (87.388)
Adições  (1.656)  (57) - (165)  - (1.791) - - (3.669)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2023  (29.800)  (14.359)  (2.601)  (23.529)  (13.337)  (3.954)  (3.477) - (91.057)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2022  2.682  821 - 3.346 - 1.791  - - 8.640
Em 31 de dezembro de 2023  1.026  764 - 3.181 - - - -  4.971
Controladora Máquinas, aparelhos e Móveis e Equipamentos Equipamentos
Custo equipamentos  utensílios de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022  11.655  13.241 - - 10.983  - 3.089  841  39.809
Adições
Baixas  - - - - - - - (841)  (841)
Saldo em 31 de dezembro de 2022  11.655  13.241 - - 10.983 - 3.089 - 38.968
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2023  11.655  13.241 - - 10.983 - 3.089  - 38.968
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2022  (11.655)  (12.611) - - (10.983)  - (3.089) - (38.338)
Adições - (547) - - - - - (547)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (11.655)  (13.158) - - (10.983) - (3.089) - (38.885)
Adições -  (57) - - - - - -  (57)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2023  (11.655)  (13.215) - - (10.983) - (3.089) -  (38.942)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2022 -  83 - - - - -  83
Em 31 de dezembro de 2023 -  26 - - - - - -  26

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5004-E572-7A0B-18FE.
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a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada
exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi
baseada em fontes externas e internas de informação, considerando variações em taxas de juros, mudanças em condições de mercados entre outros. O resultado
de tal avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recuperável destes ativos, não havendo, portanto, perdas por desvalorização a serem
reconhecidas em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
9 Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos e financiamentos com juros, que são
mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
Linha de Crédito Indexador médios a.a (%) Vencimento 2023 2022 2023 2022
Empréstimos - partes relacionadas 6.000 5.190

6.000 5.190
10 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:
Controladora Ativos / (Passivos) Resultado

2023 2022 2023 2022
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público  (42.024)  (42.024) - -
Prejuízo fiscal a compensar  80.753  80.753 - -

38.729 38.729 - -
Consolidado Ativos / (Passivos) Resultado

2023 2022 2023 2022
Custo atribuído  (1.029)  (1.121)  132  103
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público  (42.024)  (42.024) - -
Ajuste diferido líquido dos ingressos e custos das obras do Peru - POC  (115)  (165) - -
Prejuízo fiscal a compensar  80.753  80.753 - -

37.585 37.443 132 103
11 Provisão para Contingências: Para as contingências de natureza trabalhistas, em função da média histórica dos acordos realizados, a companhia considerou
50% do valor estimados pelos peritos e consultores jurídicos, como saldo para provisão classificados como prováveis no exercício de 2023. A companhia considera
existir riscos efetivos classificados como prováveis e, desta forma, constituiu provisão no valor de R$ 18.795 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 18.795), para
contingências de natureza cível constituiu a provisão no valor de R$ 13.330 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 13.330) e para contingências tributárias cons-
tituiu provisão no valor de R$ 740 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 740). Também considerado pela Companhia, em conformidade com  laudos técnicos, 
contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza cível, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco
possível, o montante de R$ 11.373 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 11.373), sendo que  241, são de débitos contraídos antes do pedido de recuperação
Judicial, portanto de  competência anterior ao pedido, são débitos de natureza concursal que  serão pagos com os ativos dados em garantia pela companhia aos
credores na forma do Plano de Recuperação Judicial, sem comprometimento do fluxo de caixa futuro da companhia. Desta forma, nenhuma provisão foi constituí-
da. A companhia também em conformidade com laudos técnicos, contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza
fiscal, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 209.350 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 209.350). Também em
conformidade com laudos técnicos, a companhia possui contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza traba-
lhista, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 10.458 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 10.458).
12 Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, bem como as transações que influenciaram os resultados
dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações com partes relacionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas
do mesmo grupo econômico.
Controladora Ativo Passivo Resultado Resultado

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Em fornecedores, clientes e outras contas a pagar e a receber
Conta corrente (a)  180.679  158.496  10.240  1.078

180.679 158.496 10.240 1.078
Conta corrente - Ativo:
MFE PARTICIPACOES LTDA. 131.655
GALPAR 49.024

180.679
Conta corrente Passivo
GLOG 10.240

10.240
(a) Refere-se a contrato de conta corrente entre a Companhia e suas controladas no qual cada uma das partes pode estar simultaneamente na posição da credor e
devedor, com direitos e obrigações recíprocas, podendo a qualquer momento o numerário ser exigido e restituído imediatamente.
13 Patrimônio Líquido - Controladora - a) Capital social: O Capital social da Companhia é de R$ 860.143.614 subscrito e integralizado (R$ 860.143.614 subs-
crito e integralizado em 2023). Está representado por 860.143.614 (860.143.614 em 2022) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos
seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2023 2022

Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial 860.143.614 860.143.614
860.143.614 860.143.614

b) Reserva legal, Reserva de Lucros e Prejuízos Acumulados: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art.
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, quando aplicável. Em 2021 a Companhia apresentou um resultado do exercício de R$ 64 que foi
acumulado no Prejuízo Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de (R$ 342.753). Em 2022 a Companhia apresentou um prejuízo do exercício de (R$
1.805) que foi compensado no Prejuízo Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de (R$ 344.558). Em 2023 a Companhia apresentou um resultado do
exercício de R$ 29 que foi acumulado no Prejuízo Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de (R$ 344.529). c) Ajustes de avaliação patrimonial:
Inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado da controlada Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda., bem como o efeito da variação
cambial da subsidiária no exterior Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial – Sucursal del Peru. d) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia não
determina o dividendo mínimo obrigatório, consequentemente a Lei 6.404/76 determina que deva ser de até 50% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma
dessa lei. No exercício de 2023 a Companhia não está propondo pagamento de Dividendos devido ao prejuízo acumulado.
14 Aspectos Ambientais: A Companhia e suas controladas consideram que suas atividades de construção estão sujeitas a regulamentações ambientais. A Com-
panhia e suas controladas diminuem os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles com investimentos em equipa-
mento de controle de poluição e sistemas, além de acreditarem que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente,
baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
15 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações envolvendo derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação. Em 31 de dezembro
de 2023, a Companhia não possui qualquer operação com derivativos. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo patrimônio líquido da Companhia (que
inclui capital social, reservas e lucros acumulados conforme apresentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido). Gerenciamento dos riscos finan-
ceiros - Visão geral: Em geral as Companhias estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:  • Risco de crédito; • Risco de liquidez;
• Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da companhia, políticas e
processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram
estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os
riscos e a aderência aos limites impostos.  As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas
atividades da Companhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de gestão busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no quais todos
os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações.  Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorren-
tes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basica-
mente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

2023 2022
Contas a receber e outros créditos 428.157 428.131
Caixa e equivalentes de caixa 3.800 4.199
Saldo em 31 de dezembro 431.957 432.330
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada clien-
te e das características do empreendimento negociado. A Companhia analisa novos e atuais clientes através de revisões periódicas que inclui informações de
empresas de crédito (quando disponíveis), referências bancárias, documentações de cadastro e histórico do cliente. A gestão de risco entende que não há limite
para aprovação de crédito em função da alta garantia do negócio que são os imóveis.  Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e empresas consolidadas
detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 5.528 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 6.417), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre
aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras consideradas pelo mercado como de primeira linha. Garantias:
A política da Companhia é fornecer garantias financeiras somente para garantia de empréstimos e financiamentos captados para investimento em negócios relaci-
onados à atividade desta Companhia e de pessoas ligadas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia
monitora as exigências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com
despesas operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais
como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o
retorno. Risco de taxa de juros: A Companhia adota uma política de análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre empréstimos. Gerenciamento
do capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro
do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido.
16 Demonstração dos Fluxos de Caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 (R2) e IAS 7.
17 Recuperação Judicial: Em despacho do dia 03 de março de 2020, o Sr. Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana, da 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/
RJ, declarou cumprido o Plano de Recuperação Judicial e proferiu sentença pelo encerramento da recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. – em recuperação
judicial, nos termos dos artigos 61 e 63 da Lei 11.101/2005, porém, essa decisão foi objeto de recursos ainda pendentes de julgamento pelo Tribunal de Justiça, de
modo que não houve o trânsito em julgado da referida sentença e, portanto, a recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. ainda não está definitivamente encerrada.
18 Eventos Subsequentes: A administração considera todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e data da sua autorização para
conclusão.

Aos conselheiros e acionistas da GALVÃO ENGENHARIA S.A. – em recuperação judicial e empresas consolidadas - São Paulo - SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial (“Companhia”), individuais e consolidadas, que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e demais notas explicativas.  Em nossa opinião,
as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Galvão
Engenharia S.A. – em recuperação judicial e empresas consolidadas, em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). Base opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase:
Conforme apresentado na nota explicativa nº 12 às demonstrações contábeis, a Companhia mantém relações e operações em montantes significativos com
partes relacionadas. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas
com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidade da administração sobre as demonstra-
ções contábeis consolidadas: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela au-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Composição da Diretoria

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8

Diretor Presidente- Nilson Goulart de Oliveira

ditoria das demonstrações contábeis consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis consolidadas, toma-
das em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da instituição. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 08 de março de 2024.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio-Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.
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Demonstrações Financeiras - em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Galvão Participações S.A.  Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 11.284.210/0001-75

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reaisBalanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre às demonstrações contábeis - em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  4 -  5.646  6.511
Contas a receber e outros recebíveis 5  96.764  96.764  2.544.408  2.543.562
Estoques - -  109.298  109.324
Impostos e contribuições a recuperar  1.068  1.068  11.959  13.357
Adiantamentos a fornecedores - -  49.756  50.250

Total do ativo circulante  97.836  97.832  2.721.067  2.723.004
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  343.759  323.128  1.001.069  998.115
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 37.585  37.443
Permanente
Investimentos 6  574.054  574.839 - -
Imobilizado 7 - - 4.967  8.640
Intangível 8 - - 161.263  161.267

Total do ativo não circulante  917.813  897.967  1.204.884  1.205.465

Total do ativo  1.015.649  995.799  3.925.951  3.928.469

Controladora Consolidado
Passivo Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  156  24  78.445  79.482
Provisões e encargos trabalhistas  14  1  9.578  8.827
Obrigações fiscais  4  - 19.571  19.403
Adiantamento de cliente - -  6.730  6.791

Total do passivo circulante  174  25  114.324  114.503
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  57.245  35.790  455.113  453.348
Empréstimos e financiamentos 9 - -  3.237  4.271
Debêntures 10 - -  1.425.034  1.425.034
Obrigações fiscais - -  225.055  225.055
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  304.953  304.953
Provisão para contingências 11 - -  58.192  58.670
Provisão para perdas em investimentos 6  133.726  132.886  6.838  6.836
Adiantamento de cliente - -  508.694  508.694

Total do passivo não circulante  190.971  168.676  2.987.116  2.986.861
Patrimônio líquido

Capital social 14  1.196.542  1.196.542  1.196.542  1.196.542
Prejuizos acumulados (372.038)  (369.444)  (372.038)  (369.444)

Patrimônio líquido atribuível aos controladores 824.504  827.098  824.504  827.098
Participação de não controladores - -  7  7
Total do patrimônio líquido  824.504  827.098  824.511  827.105
Total do passivo e patrimônio líquido  1.015.649  995.799  3.925.951  3.928.469

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida - -  14.575  31.456
Custo dos serviços prestados - -  (13.745)  (18.900)
Lucro (prejuízo) bruto - -  830  12.556
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (831)  (1.222)  (15.013)  (6.636)
Outras receitas (despesas) líquidas  (1)  (1)  3.507  (3.659)

 (832)  (1.223)  (11.506)  (10.295)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas e impostos  (832)  (1.223)  (10.676)  2.261
Receitas financeiras  18  18  8.602  632
Despesas financeiras  (6)  (6)  (464)  (288)

Despesa financeiras liquidas  12  12  8.138  344
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial 6  (1.775)  (1.556)  (183)  (5.475)
Resultado antes dos impostos  (2.595)  (2.767)  (2.721)  (2.870)

Imposto de renda e contribuição social corrente - -  (6) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  132  103

Resultado do exercício  (2.595)  (2.767)  (2.595)  (2.767)
Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores  (2.595)  (2.767)  (2.595)  (2.767)
Acionistas não controladores

Resultado do exercício  (2.595)  (2.767)  (2.595)  (2.767)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício antes da participação dos
acionistas não controladores  (2.595)  (2.767)  (2.595)  (2.767)

Resultado abrangente total  (2.595)  (2.767)  (2.595)  (2.767)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  (2.595)  (2.767)  (2.595)  (2.767)
Acionistas não controladores
Resultado abrangente total  (2.595)  (2.767)  (2.595)  (2.767)

Controladora   Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício (2.595) (2.767) (2.595) (2.767)
Resultado da equivalência patrimonial 1.775 1.556 183 5.475
Provisão para contingências - - (475) 296
Impostos de renda e contribuição social diferidos - - (132) (103)

(820) (1.211) (3.019) 2.901
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis (20.631) 8.951 (3.800) 6.764
Estoques - - 26 351
Impostos e contribuições a recuperar - - 1.398 8.198
Adiantamentos a fornecedores - - 494 2.440
Despesas antecipadas - - - 95
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (142) (107)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 21.587 (7.742) 728 (15.123)
Provisões e encargos trabalhistas 14 - 751 (246)
Obrigações fiscais 4 1 168 (6.289)
Adiantamento de cliente - - (61) (27)
Provisão para perdas em investimentos 840 627 - -
Caixa líquido das atividades operacionais 994 626 (3.457) (1.043)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado (990) (626) 3.805 5.455
Intangível - - (179) (4.236)
Caixa líquido das atividades investimentos (990) (626) 3.626 1.219

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - - (1.034) (14.580)
Debêntures - - - 15.437
Aquisição de participação de não controladores - - - (791)
Caixa líquido das atividades de financiamentos - - (1.034) 66

Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa 4 - (865) 242
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período - 6.511 6.269
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 4 - 5.646 6.511
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa 4 - (865) 242

Participação Total do
Capital social Prejuizos de não Patri-

A Subscrito e Acumu- contro- mônio
Subscrito  integralizar integralizado lados Total ladores  Líquido

Saldos em 1º de
janeiro de 2022  1.211.050  (14.508)  1.196.542  (366.678)  829.864  799  830.663
Resultado do exercício - - -  (2.767)  (2.767)  (792)  (3.559)
Saldos em 31 de
dezembro de 2022  1.211.050  (14.508)  1.196.542  (369.444)  827.098  7  827.105
Resultado do exercício - - -  (2.595)  (2.595) -  (2.595)
Saldos em 31 de
dezembro de 2023  1.211.050  (14.508)  1.196.542  (372.038)  824.504  7  824.511

1  Contexto Operacional: A Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial (“Companhia”) tem
por objeto: a) a participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos,
como sócia, acionista ou quotista, bem como a prestação de serviços de assessoria e consultoria empresari-
al, administrativa e/ou financeira. b) A atuação na área de serviços públicos e privados de abastecimento de
água e esgotamento sanitário, diretamente ou por meio de sociedades em que vier a participar como sócia ou
acionista, sendo considerados: (i) Serviços de abastecimento de água: realização das atividades de capta-
ção, tratamento, distribuição geral de água até o ponto de entrega, captação e adução de água bruta, trata-
mento e adução de água tratada, reservação e distribuição de água até as ligações prediais e respectivos
instrumentos de mediação, medição da utilização dos serviços para fins de faturamento; (ii) Serviços de es-
gotamento sanitário: a coleta, o tratamento, o transporte e a disposição final de esgotos sanitários, incluindo
os efluentes industriais compatíveis, bem como de lodos e de outros resíduos do processo de tratamento,
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, incluindo a realização de medição
da utilização do referido serviço para fins de faturamento e arrecadação; e (iii) Construção, operação, conser-
vação, manutenção das infraestruturas e instalações dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais, moder-
nização, ampliação, exploração das obras e sistemas de saneamento básico, gestão dos sistemas empresa-
riais, como os sistemas de eficientização operacional, sistema comercial e outros necessários à prestação
dos serviços, a comercialização os produtos, o atendimento e a cobrança direta e a realização de cobrança
dos serviços prestados. A Companhia denominada a holding do “Grupo Galvão”, em conjunto com suas em-
presas controladas, está organizada para atuar nos segmentos de infraestrutura, saneamento, energia
renovável, óleo e gás e serviços financeiros e ferrovias. O Grupo Galvão é, portanto, um conglomerado priva-
do que possui investimentos em um portfólio de negócios. a) Entidades da controladora: As operações da
Companhia são representadas substancialmente pela sua participação nas empresas a seguir relacionadas:

2023 2022
Controladas / Coligadas País Controle Participação Participação
Galvão Engenharia S.A. - em recuperação judicial Brasil Direto 100,00% 100,00%

Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Indireto 99,99% 99,99%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais

de Construção Ltda (i) Brasil Indireto 33,33% 33,33%
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Indireto 100,00% 100,00%

Galvão Energia Participações S.A. Brasil Direto 100,00% 100,00%
São Domingos Geração SPE S.A. Brasil Indireto 88,26% 88,26%
Dreen Mundo Novo Geração SPE S.A. Brasil Indireto 90,87% 90,87%

Concessionária de Rodovias Galvão BR - 153 Brasil Direto 100,00% 100,00%
Ceos Administradora de Bens S.A. Brasil Direito 100,00% 100,00%
2 Base de Preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foi
aprovada pela Administração em 19 de março de 2024. Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo, inclu-
indo as mudanças durante o ano, estão apresentadas nas notas explicativas nº 3. a) Moeda funcional e
moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação des-
tas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. c)
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3 (a) – consolidação: determinação
se o Grupo detém de fato o controle sobre uma investida e a classificação de negócios em conjunto; e  •
Nota explicativa 3 (m) – classificação de arrendamento mercantil. d) Incertezas sobre premissas e esti-
mativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um risco
significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2023 estão
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 5 – realização das contas a receber e ou-
tros recebíveis; • Nota explicativa nº 7 – vida útil do ativo imobilizado;  • Nota explicativa nº 8 – vida útil do
ativo intangível resultante do contrato de concessão; e • Nota explicativa nº 11 – reconhecimento e
mensuração de provisões para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das
saídas de recursos. e) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Gru-
po requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe
de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor
justo. O Grupo revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a infor-
mação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os
valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a con-
clusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo
em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o
Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação
da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idên-
ticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passi-
vo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O valor justo que é
determinado para passivos financeiros, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de
caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demons-
trações financeiras. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no ba-
lanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de
juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. O Grupo
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações
contábeis em que ocorreram as mudanças. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas
em 31 de dezembro de 2023. f) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivati-
vos designados pelo valor justo por meio do resultado.
3 Resumo das Principais Políticas Contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas. a) Base de consolidação  - (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são
registradas utilizando o método de aquisição na data em que o controle é transferido para o Grupo. A
contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líqui-
dos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para perda por redu-
ção ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado.
Os custos de transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à
emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-controladores: O
Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores nas adquiridas pela participação proporci-
onal nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma
subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido.
(iii) Controladas: O Grupo controla uma investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por
meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demons-
trações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle dei-
xa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora, as informações financeiras de con-
troladas e controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. (iv) In-
vestimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimen-
tos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas parti-
cipações em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). Uma entidade controlada em conjun-
to consiste em um acordo contratual através do qual o Grupo possui controle compartilhado, onde o Grupo
tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não o direito aos ativos e passivos específicos resul-
tantes do acordo. Os investimentos controlados em conjunto são contabilizados por meio do método da equi-
valência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos
com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis consolidadas incluem a parti-
cipação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício da investida até a data em que o controle conjunto deixar
de existir. (v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer re-
ceitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre entidades do Grupo são eliminadas. Gan-
hos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eli-
minados contra o investimento na proporção da participação em cada investida. Perdas não realizadas são
eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Receita operacional - (i) Venda
de bens: A receita operacional da venda de bens é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais signi-
ficativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefí-
cios econômicos financeiros fluirão para o Grupo, (iii) os custos associados e a possível devolução de mer-
cadorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens ven-
didos, (v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líqui-
da de devoluções, descontos comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e benefícios
varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. (ii) Prestação de serviços: O Grupo re-
conhece a receita com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço na data do
balanço. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realiza-
dos. (iii) Contratos de construção: A receita dos contratos de construção compreende o valor inicial acor-
dado no contrato acrescido de quaisquer variações decorrentes de solicitações adicionais, reivindicações e
pagamentos de incentivos contratuais, na medida em que seja provável que irão resultar em receita e possam
ser mensuradas de forma confiável. Quando o resultado de um contrato de construção pode ser estimado de
maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na proporção do estágio de conclusão do
contrato. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realiza-
dos. Quando o resultado não pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida
apenas na extensão dos custos do contrato que são prováveis de serem recuperados. As despesas do con-
trato são reconhecidas quando incorridas, a menos que criem um ativo relacionado à atividade futura do con-
trato. As perdas esperadas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. c) Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: • Juros sobre
aplicações financeiras; • Variação cambial; • Descontos obtidos e concedidos; • Tarifas bancárias; e • Des-
pesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas financeiras são reconheci-
das no resultado através do método dos juros efetivos. d) Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das
entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações e as diferenças resultantes são reco-
nhecidas no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior são con-
vertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações
no exterior são convertidas para Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças
de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros re-
sultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. e) Benefícios
a empregados - (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja presta-
do. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obriga-
ção possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por con-
tribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal
quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente

são reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros
pagamentos esteja disponível. O Grupo não possui outros benefícios pós-emprego. f) Imposto de renda e
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de
contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição
social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto cor-
rente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui
qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reco-
nhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de
demonstrações contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto
de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e dife-
renças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à
tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização
não seja mais provável.  O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às
diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data do balanço.  A mensuração do imposto diferido reflete as
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor
contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns
critérios forem atendidos. g) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o va-
lor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor de
mercado. h) Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado
têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômi-
cos futuros associados com os gastos sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recor-
rentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrenda-
dos são depreciados pela vida útil estimada do bem já que o Grupo obterá a propriedade do bem ao final do
prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Computadores e periféricos  5 anos
• Equipamento de campo 17 anos
• Veículos  17 anos
• Instalações  17 anos
• Equipamentos especiais  11 anos
• Edificações  25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e
ajustados caso seja apropriado. i) Ativos intangíveis - (i) Reconhecimento e mensuração: Ativos intan-
gíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da
amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gas-
tos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros benefícios econômicos incorpora-
dos no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado. (iii)
Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus va-
lores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização
é reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j) Instrumentos financeiros: O Grupo classifica
ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. O Grupo classifica passivos financeiros não derivativos
na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reco-
nhecimento e não reconhecimento: O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de
dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos na data da negociação. O Grupo não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida
pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. O Gru-
po não reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos finan-
ceiros não derivativos – mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio
do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado
caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor
justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício.
Ativos financeiros designados como pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações finan-
ceiras registradas em caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis
abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de con-
tas garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Pas-
sivos financeiros não derivativos – mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos
juros efetivos. O Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamen-
tos e debêntures, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Capital social - Ações ordinárias: Ações ordi-
nárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de
ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. k)
Redução ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financei-
ros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidên-
cia objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; •
Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições não consideradas em condições normais;  •
Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;  • Mudanças negativas na situação de paga-
mentos dos devedores ou emissores;  • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •
Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um
grupo de ativos financeiros.  (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros
do Grupo, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação,
então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são
agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades
geradoras de caixa).  O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, des-

contados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma per-
da por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na
extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de de-
preciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Perda por redução ao valor
recuperável relacionada ao ágio não é revertida. A administração do Grupo não identificou qualquer evidência
que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2022 e 2021. l) Pro-
visões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e
riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado
como despesa financeira.  (i) Contratos onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é mensurada a
valor presente pelo menor valor entre o custo esperado na rescisão do contrato e o custo líquido esperado
caso o contrato fosse mantido. Antes da provisão ser constituída, o Grupo reconhece qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável dos ativos relacionados aos contratos. m) Arrendamentos - (i) Ativos arrenda-
dos: Ativos mantidos pelo Grupo sob arrendamentos que transferem substancialmente todos os riscos e be-
nefícios de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ati-
vo é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos míni-
mos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política
contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos mínimos de arrendamento
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a
pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando pro-
duzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4 Caixa e Equivalentes De Caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos  4 -  1.850  106
Aplicações financeiras  - - 3.796  6.405

 4 - 5.646  6.511
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5 Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Clientes Publico / Misto - -  2.486.340 2.446.687
Partes relacionadas 343.759 323.128  942.140  942.601
Outras contas  96.764  96.764  116.997  152.389

 440.523  419.892  3.545.477  3.541.677
Ativo circulante  96.764  96.764  2.544.408  2.543.562
Ativo não circulante  343.759  323.128  1.001.069  998.115
6 Investimentos: A Companhia registrou uma perda de R$ 1.625 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(2022 - R$ 1.556) de equivalência patrimonial de suas controladas, coligadas e controladas em conjunto. Nenhu-
ma das controladas e empreendimentos controlados em conjunto contabilizados pelo método de equivalência
patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores. O quadro abaixo apresenta um sumário das infor-
mações financeiras de investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos – controladora Controladora

2023 2022
Concessionária de Rodovias Galvão BR - 153 34.208 34.811
Concessionária de Rodovias Galvão BR - 153 - investimento por ágio (i) 7.926 7.926
Galvão Engenharia S.A. - em recuperação judicial 531.228 531.314
Galvão Energia Participações S.A. 692 788
Total 574.054 574.839
(i) O ágio refere-se basicamente a aquisição de investimentos (direito de exploração de concessões). Nas
demonstrações financeiras consolidadas, esses valores foram reclassificados para o grupo de intangível.
b) Provisão para perdas em investimentos – consolidado Consolidado

2023 2022
Ceos Administradora de Bens 133.726 132.886
Total 133.726 132.886

7 Imobilizado
Consolidado Máquinas, aparelhos e equipamentos Móveis e utensílios Equipamentos de campo Veículos Instalações Equipamentos especiais Edificações Terrenos Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2022  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  4.754  3.477  841  97.669
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  4.754  3.477  841  97.669
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2023  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  4.754  3.477  841  97.669
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2022  (27.778)  (13.850)  (1.618)  (21.634)  (13.337)  (1.881)  (3.477) -  (83.574)
Adições  (366)  (668)  (983)  (2.314) -  (283) -  - (4.614)
Baixas - - - - - - -  (841)  (841)
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (28.144)  (14.518)  (2.601)  (23.948)  (13.337)  (2.164)  (3.477)  (841)  (89.029)
Adições  (1.657)  (58) -  (165) -  (1.793) - -  (3.673)
Baixas  -
Saldo em 31 de dezembro de 2023  (29.801)  (14.576)  (2.601)  (24.113)  (13.337)  (3.957)  (3.477)  (841)  (92.702)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2022  2.682  605 -  2.762 -  2.590 - -  8.640
Em 31 de dezembro de 2023  1.025  547 -  2.597 -  797 - -  4.967
a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de
seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes externas e internas de informação, considerando variações em taxas de juros, mudanças em
condições de mercados entre outros. O resultado de tal avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recuperável destes ativos, não havendo, portanto, perdas por desvalorização a serem reco-
nhecidas em 31 de dezembro de 2023 e 2023.
8 Intangível
Consolidado Desenvolvimento Obras em
Custo Software de Projetos Andamentos Ágio  Total
Saldo em 01 de janeiro de 2022  4.364 803  153.778  7.926  166.871
Adição
Baixas - -  (1.240)  (1.240)
Saldo em 31 de dezembro de 2022  4.364  803  152.538  7.926  165.631
Adição
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2023  4.364  803  152.538  7.926  165.631
Amortização
Saldo em 01 de janeiro de 2022  (4.364) - - -  (4.364)
Adição
Baixa
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.364) - - -  (4.364)
Adição - -  (4) -  (4)
Baixa
Saldo em 31 de dezembro de 2023  (4.364) -  (4) -  (4.368)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2022 -  803  152.538  7.926  161.267
Em 31 de dezembro de 2023 - 803  152.534  7.926  161.263

9 Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais
dos empréstimos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
 Nota médios

Linha de Crédito Explicativa Indexador a.a (%)            Vencimento 2023 2022 2023 2022
Finame TJLP 5,40 de 2015 a 2025 3.237 4.271
Total 3.237 4.271
10 Debêntures: Esta nota explicativa contém informações sobre os termos contratuais das debêntures, que
foram emitidas em função do Plano de Recuperação Judicial, por intermédio da controlada Ceos Administra-
dora de Bens S/A, lastreadas nos ativos dados em garantia aos credores (contas a receber e investimentos).

Controladora Consolidado
Linha de Crédito Indexador Vencimento 2023 2022 2023 2022
Debêntures IPCA 2045 1.425.034 1.425.034
Total 1.425.034 1.425.034
11 Provisão Para Contingências: O Grupo classifica o risco de perda nos processos legais como “remo-
tos”, “possíveis” ou “prováveis”. A avaliação da probabilidade de perda nessas ações, assim como a apu-
ração dos montantes envolvidos, foi realizada considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição
jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos consultores jurídicos do Grupo. O Grupo considera exis-
tir riscos efetivos de natureza cível e trabalhista classificados como prováveis e, desta forma, constituiu pro-
visão no valor de R$ 58.192 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 58.670). Também considerado pelo Gru-
po, em conformidade com  laudos técnicos,  contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações
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contábeis da empresa, de natureza cível, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível,
o montante de R$ 11.373 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 11.373), sendo que  241, são de débitos
contraídos antes do pedido de recuperação Judicial, portanto de  competência anterior ao pedido, são débitos
de natureza concursal que  serão pagos com os ativos dados em garantia pela companhia aos credores na
forma do Plano de Recuperação Judicial, sem comprometimento do fluxo de caixa futuro da companhia. Des-
ta forma, nenhuma provisão foi constituída. O Grupo também em conformidade com laudos técnicos, contin-
gências passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza fiscal, avaliada
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 209.350 em 31 de dezembro de
2023 (2022 - R$ 209.350). Também em conformidade com laudos técnicos, a companhia possui contingênci-
as passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza trabalhista, avaliada
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 10.458 em 31 de dezembro de
2023 (2022 - R$ 10.458).
12 Instrumentos Financeiros Derivativos: A Companhia não contratou operações envolvendo derivativos
ou qualquer outro ativo com fins de especulação em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
13 Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022,
bem como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a
operações com partes relacionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias li-
gadas do mesmo grupo econômico. a) Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de cus-
tos e despesas comuns, cujo critério de rateio varia de acordo com natureza do serviço. b) Refere-se a contra-

to de conta corrente entre as empresas do Grupo, no qual cada uma das partes pode estar simultaneamente
na posição de credor e devedor, com direitos e obrigações recíprocas, podendo a qualquer momento o nume-
rário ser exigido e restituído imediatamente.
14 Patrimônio Líquido - Controladora - a) Capital social: O capital social da Companhia é de R$
1.211.049.528 subscrito e R$ 1.196.542.000 integralizado (2022 – R$ 1.211.049.528 subscrito e R$
1.196.542.000 integralizado). Está representado por 1.211.049.528 ações ordinárias, nominativas, sem valor
nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2023 2022

Empresa Nacional de Participações Ltda.  235.440  235.440
Moval Participações Ltda.  58.860  58.860
Freccia Engenharia Ltda.  32.700  32.700
MFE Participações Ltda.  884.049  884.049
Total 1.211.049 1.211.049
b) Reserva legal: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Ajustes de avaliação
patrimonial: Inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado da controlada Galvão
Logística, Exportação e Importação Ltda., bem como o efeito da variação cambial da subsidiária no exteri-
or Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial – Sucursal del Peru. d) Dividendos: O Estatuto

Social da Companhia não determina o dividendo mínimo obrigatório, consequentemente a Lei 6.404/76 de-
termina que deva ser de até 50% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma dessa lei. No exercício
de 2023 e de 2022 a Companhia não propôs pagamento de Dividendos devido ao prejuízo do exercício.
15 Aspectos Ambientais: A Sociedade e suas controladas consideram que suas atividades de constru-
ção estão sujeitas a regulamentações ambientais. A Sociedade e suas controladas diminuem os riscos
associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles com investimentos
em equipamento de controle de poluição e sistemas, além de acreditarem que nenhuma provisão para
perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regula-
mentos em vigor.
16 Recuperação Judicial: Em despacho do dia 03 de março de 2020, o Sr. Juiz Fernando Cesar Ferreira
Viana, da 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, declarou cumprido o Plano de Recupera-
ção Judicial e proferiu sentença pelo encerramento da recuperação judicial da Galvão Participações S.A.
e da Galvão Engenharia S/A – em recuperação judicial, nos termos dos artigos 61 e 63 da Lei 11.101/2005,
porém, essa decisão foi objeto de recursos ainda pendentes de julgamento pelo Tribunal de Justiça, de
modo que não houve o trânsito em julgado da referida sentença e, portanto, a recuperação judicial da
Galvão Participações S.A. e da Galvão Engenharia S/A ainda não está definitivamente encerrada.
17 Eventos Subsequentes: O Grupo considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das
demonstrações e a data da sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria
Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8.Nilson Goulart de Oliveira - Diretor

Aos conselheiros e acionistas da GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. – em recuperação judicial e empre-
sas consolidadas - São Paulo - SP. Opinião com Ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da
Galvão Participações S.A. – em recuperação judicial (“Companhia”), individuais e consolidadas, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nos-
sa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descrito no parágrafo base para opinião com ressal-
va, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Galvão Participações S.A. – em recuperação judicial
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base opinião
com ressalva: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 das demonstrações contábeis consolidadas
da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A., por meio de divulgação no Diário Oficial da União
datado de 16 de agosto de 2017, o governo federal declarou a caducidade do contrato de concessão de
titularidade da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A. por inexecução contratual nos termos
do § 4º do art. 38 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Este fato representa uma incerteza relevante
quanto à continuidade operacional da empresa. A administração abriu processo de arbitragem contra a ANTT
e a União com vistas a receber indenização pelos investimentos realizados no período de vigência do Contra-
to de Concessão. Para dar atendimento e suporte às questões administrativas e judiciais até sua conclusão,
a Companhia encontra-se ativa, mantendo uma estrutura operacional mínima. Conforme mencionado na nota
explicativa nº 5 das demonstrações contábeis consolidadas da CEOS Administradora de Bens S.A., o mon-
tante de R$ 2.203.916 da rubrica Clientes refere-se a créditos de razoável realização por se tratar de serviços
efetivamente executados de acordo com as regras contratuais do Plano de Recuperação Judicial da Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A. – em recuperação judicial. Porém, devido a empresa estar co-
brando judicialmente estes créditos, pode gerar incerteza quanto ao recebimento de sua totalidade. Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Conforme apresentado na nota
explicativa nº 13 às demonstrações contábeis, a Companhia Galvão Participações S.A. – em recuperação
judicial mantém relações e operações em montantes significativos com partes relacionadas.
Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de
transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada
a esse assunto. Conforme apresentado na nota explicativa nº 12 às demonstrações contábeis da Galvão En-
genharia S.A., a Companhia mantém relações e operações em montantes significativos com partes relaciona-
das. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos
de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relaciona-

da a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que,
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais como
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e, portanto, não
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Concessionária de Rodovias Galvão BR-153
SPE S.A: Principais assuntos de auditoria - Base para opinião com ressalva: Conforme publicado em
Diário Oficial nº 157, datado de 16 de agosto de 2017, o governo federal decretou caducidade da concessão
pelo descumprimento de disposições legais e de cláusulas do contrato de concessão. Sendo assim, a com-
panhia sofreu desmobilizações, mantendo uma estrutura mínima para atender às questões administrativas
que ainda se encontram em andamento. Nossa abordagem: Nossos procedimentos de auditoria basearam-
se no verificação da publicação no DOU nº 157 contendo a perda da concessão e juntamente com a falta de
capacidade financeira para novos investimentos. Contudo a empresa está discutindo judicialmente seus di-
reitos anteriormente aplicados, com expectativa de que possa receber uma indenização pelas obras executa-
das. Contudo a empresa está discutindo seus direitos em procedimento arbitral, comexpectativa de que pos-
sa rever uma indenização pelos investimentos realizados. CEOS Administradora de Bens S/A: Princi-
pais assuntos de auditoria - Base para opinião com ressalva: O montante de R$ 2.203.916 da rubrica Cli-
entes refere-se a créditos constituídos com respaldo na Cláusula 3.6 do Plano de Recuperação Judicial das
Recuperandas Galvão Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., aprovado em Assembleia Geral de cre-
dores e homologado pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro de 2015, tornando-se detentora de ativos
estabelecidos conforme Laudo de avaliação do Patrimônio Líquido em 31 de outubro de 2015 para efeito de
cisão parcial entre a Galvão Engenharia S.A e CEOS Administradora de Bens S.A. Nossa abordagem: Nos-
sos procedimentos de auditoria basearam-se no Plano de Recuperação Judicial e no Laudo de avaliação
patrimonial para efeito de cisão. Observamos que os créditos transferidos para a Companhia CEOS Adminis-
tradora de Bens S.A. tratam-se de recebíveis oriundos da empresa Petrobrás S.A. com finalidade de garantir
os pagamentos dos credores concursais. Principais assuntos de auditoria - Emissão pública de de-
bêntures com esforços restritos: Em cumprimento às disposições contidas no plano de recuperação ju-
dicial da Galvão Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., a CEOS, em 03/06/2016, concluiu o processo
de emissão de Debêntures, as quais foram subscritas e integralizadas pelos credores financeiros arrolados
no processo de Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles detidos, conforme previs-
to na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial. Nossa abordagem: Nossa abordagem de auditoria
considerou entre outros procedimentos: testes substantivos, entendimento e inspeção das cláusulas
inseridas no Programa de Recuperação Judicial, no Laudo de Avaliação Patrimonial para efeito de cisão e
verificação de conformidade com o Instrumento Particular de Escritura da 1ª emissão púbica de debêntures
simples, não conversíveis em ações, em cinco séries, da espécie quirografária, com garantia real adicional,
para distribuição pública comesforços restritos de distribuição da CEOS Administradora de Bens S.A, consi-
derando os dispositivos descritos na Instrução nº 476 da CVM – Comissão de Valores Mobiliários que regula-
menta a operação de valores mobiliários. Também foi avaliada a lista de debenturistas credores e os docu-
mentos descritos no Anexo da Instrução 476 da CVM. Consideramos que os procedimentos realizados
pela administração e os divulgados nas Demonstrações Contábeis estão consistentes com as informações
analisadas em nossa auditoria. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
contábeis consolidadas: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada

apresentação das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis consolidadas, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da instituição. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

Presidente Prudente, 19 de março de 2024.
Approach Auditores - Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Consolidadas
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Demonstrações dos Fluxos de Caixa
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

  Capital Reserva Reserva Outros resultados Lucros (prejuízos)
  social   legal de lucros abrangentes          acumulados       Total   _________ _________ __________ ___________________ __________________ _________
Saldo em 01/01/2022 235.031 9.627 111.894 896 - 357.448
 Resultado do exercício - - - - 30.029 30.029
 Variação cambial sobre investimento no exterior - - - (181) - (181)
 Transferência para reservas - 1.502 28.527 - (30.029) -  _________ _________ __________ ___________________ __________________ _________
Saldo em 31/12/2022 235.031 11.129 140.421 715 - 387.296  _________ _________ __________ ___________________ __________________ _________
 Resultado do exercício - - - - 26.679 26.679
 Variação cambial sobre investimento no exterior - - - (307) - (307)
 Transferência para reservas - 623 26.056 - (26.679) -  _________ _________ __________ ___________________ __________________ _________
Saldo em 31/12/2023 235.031 11.752 166.477 408 - 413.668

Atividades operacionais 2023 2022   ________ ______
 Lucro do período (antes dos impostos) 35.021 38.629
Ajustes:
 Depreciação (Ativo Fixo) 1.170 1.378
 Amortização (Intangível) 120 98
 Investimento 167 182
 Depreciação (Leasing) 2.357 2.667
 Provisão de juros (arrendamento) 819 -
 Ganho de capital na venda de investimentos - 19
 Reversão de provisão para contingências 45 40
 Resultado na venda de ativo fixo - 147
 Imposto de renda e contribução social (8.195) (8.824)
 Imposto de renda e contribução social - Diferidos (147) 224
 Resultado de equivalência patrimonial (11.990) (15.841)   ________ ______
   19.367 18.719
Variações nos ativos e passivos
 Diminuição em contas a receber 909 (2.246)
 Aumento dos impostos recuperáveis 2.019 1.140
 (Diminuição) aumento em outros ativos (6.960) (553)
 Aumento (diminuição) em contas a pagar 2.681 (101)
 (Aumento) de impostos a pagar 178 310
 Aumento de impostos de renda e contribuição social 8.039 4.726
 Aumento (diminuição) em outros passivos 787 483
Atividades operacionais
 Juros recebidos - 2.230
 Juros pagos sobre arrendamentos (819) -
 Dividendos recebidos 7.940 11.990
 Imposto de renda e contribução social pagos (14.096) (3.318)
 Variação cambial 307 (182)   ________ ______
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
 atividades operacionais 20.352 33.198
Atividades de investimento
 Compras de imóveis, plantas e equipamentos, 
  ativos intangíveis e direito de uso (483) (683)
 Aquisição de ativos intangíveis (738) -
 Empréstimo concedido a partes relacionadas (138.530) -
 Venda de associadas 22.769 -   ________ ______
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
 atividades de investimento (116.982) (683)
Atividades de financiamento
 Pagamentos do principal de arrendamentos (3.009) (2.261)   ________ ______
 Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
  atividades de financiamento (3.009) (2.261)
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equival. (99.639) 30.254   ________ ______
Saldo de caixa e equival. no início do ano 321.106 290.852
Saldo de caixa e equival. no final do ano 221.467 321.106

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras: 1 - Contexto 
Operacional: A Sumitomo Corporation do Brasil S.A., com sede em 
São Paulo (SP), tem como objeto social as atividades de comércio 
exterior, inclusive intermediações por conta própria ou de terceiros e 
investimentos em outras empresas. 2 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas conforme 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 3 - Resumo das principais práticas 
contábeis: a) Uso de estimativa e julgamentos são revisadas de maneira 
contínua e reconhecidas no período que são revisadas. b) Receitas 
e Despesas: as Receitas são reconhecidas em linha com o CPC 47 e as 
Despesas pelo regime de competência. c) Ativos e Passivos: Provisão 
para Perdas são constituídas em valores suficientes para cobertura 
de eventuais perdas na realização; Créditos e Obrigações em moeda 
estrangeira são atualizadas à taxa de câmbio vigente na data do balanço; 
Investimentos: As participações em controladas são ajustadas pelo 
método de equivalência patrimonial; Imobilizado: Registrado pelo custo 
de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas. Depreciações são 

Sumitomo Corporation do Brasil S.A.  C.N.P.J. (MF) nº 60.492.212/0001-65
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras em milhares de 
Reais (MR$), relativas ao ano calendário encerrado em 31 de dezembro de 2023.  São Paulo (SP) abril de 2024 - A Diretoria

Demonstrações dos Resultados 
Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

   2023 2022   _______ _______
Receita operacional líquida 59.953 58.041
Custo das vendas e serviços prestados (25.984) (18.222)   _______ _______
Lucro bruto 33.969 39.819
Despesas administrativas e de vendas (50.061) (50.910)
Outras receitas 21 699
Outras despesas (290) (420)   _______ _______
Resultado antes do resultado financeiro, resultado
 de equivalência patrimonial e impostos (16.361) (10.812)   _______ _______
Receitas financeiras 44.138 37.086
Despesas financeiras (4.746) (3.486)   _______ _______
Receita financeira líquida 39.392 33.600
Resultado de equivalência patrimonial 11.990 15.841   _______ _______
Resultado antes dos impostos 35.021 38.629
Provisão IRPJ/CSLL (8.195) (8.824)
IRPJ/CSLL Diferidos (147) 224   _______ _______
Lucro líquido do período 26.679 30.029   _______ _______   _______ _______

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
em 31 de dezembro 2023 e 2022

 2023 2022 _________ ________
Lucro líquido do exercício 26.679 30.029
Variação cambial sobre investimento no exterior (307) (181) _________ ________
Resultado abrangente total 26.372 29.848

calculadas pelo método linear com utilização de taxas que levam em 
consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens; Intangível estão 
registrados em rubrica própria; Direito de Uso de Ativo é mensurado 
inicialmente pelo custo e deduzido das depreciações acumuladas; 
Passivos de arrendamento: Mensurado inicialmente pelo valor 
presente dos pagamentos que não foram realizados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento. 4 - Capital 
Social: Totalmente Integralizado, é composto por 134.963.671 ações 
ordinárias nominativas, não conversíveis e sem valor nominal, sendo 
34.896.503 ações de R$ 1,00 cada e 200.134.337 ações de R$ 2,00 cada. 
Percentual de participação da Sumitomo Corporation é de 99,999999% e 
da Sumitomo Corporation Chile Limitada de 0,000001%.

Diretoria:  Yuji Watanabe - Diretor Presidente - CPF: 901.622.888-83
Atsushi Inamura - Diretor Financeiro - CPF: 242.954.498-90 

Leticia Teixeira Akahoshi - CRC: 1SP 332647/O-1

Ativo 2023 2022   _______ _______
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 221.467 321.106 
 Contas a receber 15.340 16.249 
 Estoque 138 - 
 Impostos a recuperar 3.814 5.833 
 Outras contas a receber - partes relacionadas 138.530 -
 Outras contas a receber 12.013 4.741 
 Dividendos a receber - 432    _______ _______
 Total do circulante 391.302 348.361   _______ _______
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferido ativo 1.519 1.666 
 Outras contas a receber 131 149 
 Investimentos 34.718 53.911 
 Imobilizado 1.972 2.663 
 Direito de uso de ativo 3.786 5.888 
 Intangível 701 83   _______ _______
 Total do não circulante 42.827 64.360   _______ _______
Total do ativo 434.129 412.721 

Passivo 2023 2022  _______ _______
Circulante
 Contas a pagar 3.749 1.068 
 Passivos de arrendamento 1.960 2.683 
 Salários e férias a pagar 4.719 3.912 
 Outras contas a pagar 6.240 12.002    _______ _______
 Total do circulante 16.668 19.665   _______ _______
Não circulante
 Passivos de arrendamento 2.794 4.825 
 Provisão para contingências 637 592 
 Outras contas a pagar 362 343   _______ _______
 Total do não circulante 3.793 5.760   _______ _______
Patrimônio líquido
 Capital social 235.031 235.031 
 Reserva legal 11.752 11.129 
 Reserva de lucros 166.477 140.421 
 Outros resultados abrangentes 408 715   _______ _______
 Total do patrimonio líquido 413.668 387.296   _______ _______
Total do passivo e patrimônio líquido 434.129 412.721

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BE94-4512-64B6-824F.
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